AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 569/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 006/GAB/SUPEL, de 22 de Março de 2016, publicada no DOE nº 55, de 28 de Março de 2016, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o n.º 569/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual n.º 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual n.º 2414/11, Decreto Estadual n.º 16.089/11 e ainda, com a Lei Complementar nº. 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 01.1923.00876.2016
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação contínua de serviços de locação de 40 (quarenta) máquinas multifuncionais de impressão, cópia e digitalização, em regime de comodato, novas, de primeiro uso, incluindo software de gerenciamento, suporte, serviços de manutenção preventiva e corretiva com a substituição de peças/componentes e ainda fornecimento de suprimentos de impressão, para atender às necessidades da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, pelo período de 12 (doze) meses, conforme quantitativos e especificações constantes neste Edital e seus anexos.
Valor Estimado: R$ 440.834,16
Fonte de Recurso: 3240
Elemento de Despesa: 33.90.39
Programa de Atividade: 20.604.1015.2087
DATA DE ABERTURA: 10 de OUTUBRO de 2016, às 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Reto- Rio Pacaás Novos, – 2º andar)  - CEP: 76.903.036, Telefone: (0XX) 69.3216-5318. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.


Porto Velho/RO, 19 de setembro de 2016.



FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro EQUIPE/BETA/SUPEL/RO
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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5318

















EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 569/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO


	1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



1.1. PREÂMBULO:	 


A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 006/GAB/SUPEL, de 22 de Março de 2016, publicada no DOE nº 55, de 28 de Março de 2016, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o n.º 569/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual n.º 2414/11, Decreto Estadual n.º 16.089/11, e ainda, com a Lei Complementar nº. 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 10 de OUTUBRO de 2016
HORÁRIO: 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n°. 01.1923.00876-00/2016, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

	2 – DO OBJETO, DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇOS, CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO.



2.1.: DO OBJETO 

2.1.1 Contratação de empresa especializada para prestação contínua de serviços de locação de 40 (quarenta) máquinas multifuncionais de impressão, cópia e digitalização, em regime de comodato, novas, de primeiro uso, incluindo software de gerenciamento, suporte, serviços de manutenção preventiva e corretiva com a substituição de peças/componentes e ainda fornecimento de suprimentos de impressão, para atender às necessidades da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, pelo período de 12 (doze) meses, conforme quantitativos e especificações constantes neste Edital e seus anexos.

2. DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1 DA FRANQUIA MENSAL
TABELA 01
	MESES
	FRANQUIA MENSAL
	FRANQUIA ANUAL

	01, 02, 03, 06, 07, 08, 09, 12*
	247.263
	1.978.104

	04, 05, 10, 11**
	353.232
	1.412.928

	TOTAL
	3.391.032


*Obs.: janeiro, fevereiro, março, junho, julho, agosto, setembro e dezembro.
**Obs.: abril, maio, outubro e novembro.

2.1.1. Assim, consoante os quantitativos acima descritos, a franquia mínima a ser Contratada para atender 08 (oito) meses do ano, será de 247.263 impressões (valor considerado para os meses 01, 02, 03, 06, 07, 08, 09, 12); e em relação ao restante dos meses (04, 05, 10, 11), a franquia de 353.232 impressões, perfazendo anualmente o montante de 3.391.032 impressões.

2.2 DAS QUANTIDADES E LOCAIS PARA DISTRIBUIÇÃO DAS IMPRESSORAS POR MODELO, 

2.2.1. A distribuição geográfica das impressoras consta dos critérios e tabela abaixo:
 
I. Para as unidades que realizam a impressão de 3000 a 6000 páginas por mês (32 locais/32 impressoras) foram estabelecidas as Impressoras MODELO BETA, e;

II. Para as unidades que imprimem acima de 6.000 páginas (07 locais/ 08 impressoras) foram estabelecidas as Impressoras MODELO ALFA.

Desta feita, foram distribuídas da seguinte forma:

         TABELA 02
	ITEM
	LOCALIDADE
	QUANTIDADES
	MODELO

	01
	ARIQUEMES
	01
	ALFA

	02
	CACOAL
	01
	ALFA

	03
	JARU
	01
	ALFA

	04
	JI-PARANA
	01
	ALFA

	05
	PORTO VELHO
	01
	ALFA

	06
	SAO FRANCISCO DO GUAPORE
	01
	ALFA

	07
	SEDE (CENTRAL)
	02
	ALFA

	08
	ALTA FLORESTA DO OESTE
	01
	BETA

	09
	ALTO ALEGRE DOS PARECIS
	01
	BETA

	10
	ALTO PARAISO
	01
	BETA

	11
	ALVORADA DO OESTE
	01
	BETA

	12
	BURITIS
	01
	BETA

	13
	CABIXI
	01
	BETA

	14
	CEREJEIRAS
	01
	BETA

	15
	COLORADO DO OESTE
	01
	BETA

	16
	CORUMBIARA
	01
	BETA

	17
	ESPIGAO DO OESTE
	01
	BETA

	18
	MACHADINHO DO OESTE
	01
	BETA

	19
	MINISTRO ANDREAZZA
	01
	BETA

	20
	MIRANTE DA SERRA
	01
	BETA

	21
	NOVA BRASILANDIA DO OESTE
	01
	BETA

	22
	NOVA MAMORE
	01
	BETA

	23
	NOVA UNIAO
	01
	BETA

	24
	OURO PRETO DO OESTE
	01
	BETA

	25
	PIMENTA BUENO
	01
	BETA

	26
	PRESIDENTE MEDICI
	01
	BETA

	27
	ROLIM DE MOURA
	01
	BETA

	28
	SANTA LUZIA DO OESTE
	01
	BETA

	29
	SAO DOMINGOS
	01
	BETA

	30
	SAO MIGUEL DO GUAPORE
	01
	BETA

	31
	SERINGUEIRAS
	01
	BETA

	32
	TARILANDIA
	01
	BETA

	33
	TEIXEIROPOLIS
	01
	BETA

	34
	THEOBROMA
	01
	BETA

	35
	UNIAO BANDEIRANTES
	01
	BETA

	36
	URUPA
	01
	BETA

	37
	VALE DO ANARI
	01
	BETA

	38
	VALE DO PARAISO
	01
	BETA

	39
	VILHENA
	01
	BETA

	TOTAL DE IMPRESSORAS MODELO ALFA
	08
	

	TOTAL DE IMPRESSORAS MODELO BETA
	32
	

	TOTAL GERAL DE IMPRESSORAS
	40
	



2.2.2. Os endereços das Unidades da Agência IDARON elencadas na tabela acima constam no ANEXO I do Termo de Referência, parte integrante deste Edital.




2.3 DAS ESPECIFICAÇÕES DAS IMPRESSORAS

2.3.1 IMPRESSORA MODELO “ALFA”
Multifuncional a Laser Monocromática A4, com a seguinte configuração mínima:
•	Multifuncional digital, nova de primeiro uso, em linha de produção;
•	Tecnologia de impressão laser monocromático;
•	Tela de toque Colorida, visor Touch screen em Português
•	Velocidade igual ou superior a 35 ppm;
•	Função de copiadora, impressora e scanner;
•	Processador, 750 MHz;
•	Memória Padrão 512 MB 
•	Com disponibilidade de disco rígido (HD), Mínimo 160Gb;
•	Volume de páginas mensal de até 100.000;
•	Ampliação e redução em zoom 25% a 400%;
•	Tipo de scanner de mesa ADF/RADF (frente e verso),50 páginas;
•	Resolução 1200 x 600 (preto), 600X600 (color) ou superior;
•	Frente e verso integrado
•	Bandeja de saída para até 150 folhas, Unidade frente e verso integrada, Alimentador multifuncional para 150 folhas, Entrada para 250 folhas;
•	Alimentador automático de originais frente e verso;
•	Impressão nos formatos: Etiquetas e Cartões, Cartão, Envelopes, Etiquetas de papel, Papel comum, Transparências;
•	Tamanhos de papel suportado: Universal, Legal, JIS-B5, Folio, Executive, Oficio, A6, Envelope 10, Envelope 7 3/4, Envelope 9, A4, A5
•	Conectividade: Ethernet (10/100/1000), Porta USB Hi-Speed USB 2.0 
•	Sistemas operacionais compatíveis: Windows™ 95/98/Me/NT4.x/2000/XP/Vista/7/ 8.1, sistemas Linux;
•	Contador de cópias (digital);
•	Tonner de Alto Rendimento: 10.000 páginas ou superior (Original);
•	Acompanhado de Transformador Compatível ao equipamento;
•   Suporte a controle de impressões por usuários.

2.3.2 IMPRESSORA MODELO “BETA”
Multifuncional a Laser Monocromática A4, com a seguinte configuração mínima:
•	Multifuncional digital, nova de primeiro uso, em linha de produção;
•	Tecnologia de impressão laser monocromático;
•	Painel Digital em Português
•	Velocidade igual ou superior a 22 ppm;
•	Função de copiadora, impressora e scanner;
•	Processador, 600 MHz;
•	Memória Padrão 512 MB; 
•	Volume de páginas mensal de até 6.000;
•	Ampliação e redução em zoom 25% a 400%;
•	Tipo de scanner de mesa ADF/RADF (frente e verso),30 páginas;
•	Resolução 1200 x 600 (preto), 600X600 (color) ou superior;
•	Frente e verso integrado
•	Bandeja de saída para até 100 folhas, Unidade frente e verso integrada, Alimentador multifuncional para 100 folhas, Entrada para 150 folhas;
•	Alimentador automático de originais frente e verso;
•	Impressão nos formatos: Etiquetas e Cartões, Cartão, Envelopes, Etiquetas de papel, Papel comum, Transparências;
•	Tamanhos de papel suportado: Universal, Legal, JIS-B5, Folio, Executive, Oficio, A6, Envelope 10, Envelope 7 3/4, Envelope 9, A4, A5
•	Conectividade: Ethernet (10/100/1000), Porta USB Hi-Speed USB 2.0 
•	Sistemas operacionais compatíveis: Windows™ 95/98/Me/NT4.x/2000/XP/Vista/7/ 8.1, sistemas Linux;
•	Contador de cópias (digital);
•	Tonner de Alto Rendimento: 10.000 páginas ou superior (Original);
•	Acompanhado de Transformador Compatível ao equipamento;
•	Suporte a controle de impressões por usuários.

2.3.3.Tendo em vista a proteção à saúde do usuário, bem como a necessária confiabilidade dos equipamentos, os modelos propostos devem atender às normas internacionais de segurança à saúde da IEC (International Electrotechnical Commission) reconhecidas para aplicação no Brasil pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

2.4 CRITÉRIOS AMBIENTAIS
 
2.4.1. A empresa Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, conforme previsto na IN 01/2010/MPOG, adotada como boa prática pela Administração Estadual: 

a) Utilização de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
b) Observância da Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
c) Fornecimento aos empregados dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução dos serviços;
d) Realização de programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
e) Separação dos resíduos recicláveis descartados na fonte geradora e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; e
f) Respeito às Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

2.5. SISTEMA DE GESTÃO DOS SERVIÇOS

2.5.1. Sistema de Contabilização e Bilhetagem de Impressão e Cópia

2.5.1. A empresa a ser Contratada deverá disponibilizar um sistema informatizado para a contabilização de todos os documentos impressos, com arquivo de log contendo os dados sobre o nome do trabalho, formato, tamanho, número de páginas, identificação do usuário, nome/código da impressora, estação de trabalho, data e hora.
2.5.2. Deverá, também, gerar o histórico de impressão/cópia por usuário/impressora/setor organizacional consolidando a quantidade de impressões/cópias realizadas no período;

2.5.3. A contabilização de impressão e cópias oriunda dos contadores dos equipamentos alocados deverá ser efetuada mensalmente pela empresa a ser contratada, sendo que as planilhas de medição deverão ser encaminhadas ao fiscal do contrato central, juntamente com a fatura de prestação de serviços, para a necessária verificação;

2.5.4. Os fiscais locais do contrato (Chefe de Unidade e Supervisor) deverão retirar do sistema o quantitativo de impressões realizadas no período correspondente ao primeiro dia útil do mês e do último dia útil. Após este procedimento, deverá ser aposto no verso da folha o carimbo, recebendo o serviço para que o gestor central do contrato possa realizar o pagamento. Após a retirada deste relatório e do carimbo no verso, deverá ser escaneado e enviado ao Gestor central através de email posteriormente informado;

2.5.5. Os custos relativos ao Sistema de Contabilização e Bilhetagem de Impressão e Cópia deverão estar incluídos e distribuídos nos preços unitários da proposta comercial constante no ANEXO IV do Termo de Referência. Este sistema pode ser simples, podendo ser os utilizados pelos próprios equipamentos.

2.6. Da Forma de Execução

2.6.1. A solução a ser fornecida deverá atender aos requisitos elencados a seguir:

a) Fornecimento de equipamentos em linha de produção, novos, de primeiro uso, devidamente instalados, para funcionamento em rede, devendo as impressoras multifuncionais e seus módulos opcionais serem do mesmo fabricante, visando à padronização do hardware, tornando uniformes os procedimentos de customização de aplicações e/ou formulários.;

b) Fornecimento dos suprimentos (toner), kits de manutenção, peças e acessórios das impressoras multifuncionais, novos e originais do fabricante.;

2.6.2. Na fase de implantação, a Contratada deverá ministrar treinamento para os servidores da Agência IDARON, nas instalações da Contratante, para a utilização, implantação, configuração, parametrização, gerenciamento, administração das funções e acessos aos equipamentos disponibilizados;

2.6.3. Gestão de páginas impressas, copiadas e digitalizadas, com a disponibilização de sistema de informação, possibilitando contabilização e bilhetagem;

2.6.4. Gestão de Suporte Técnico, com o suporte aos equipamentos e aos usuários, realizando os atendimentos gerados pelos chamados técnicos solicitados pelas Unidades da Contratante, com fornecimento de todas as peças, acessórios, componentes e outros materiais necessários à manutenção preventiva e corretiva, além de fornecer os suprimentos (toner, fusor) necessários para o pleno funcionamento, excetuando-se o papel que será fornecido pela Contratante;

2.6.5. Os equipamentos deverão ser disponibilizados em cada unidade e local definido pela Contratante. Todos os equipamentos e softwares ofertados no certame para os serviços deverão ser em idioma português ou com a devida tradução;

2.6.6. Todas as impressoras multifuncionais, para efeito de auditoria, deverão possuir recurso de contabilização de volumes impressos pelo próprio hardware, independentemente do software de gestão, para confirmação dos quantitativos informados nos relatórios;

2.6.7. Caso sejam necessários transformadores e/ou estabilizadores para garantia do correto funcionamento dos equipamentos, os mesmos deverão ser fornecidos pela Contratada;

2.6.8. O serviço de operação das impressoras será realizado por servidores da Agência IDARON, portanto, a Contratada não fornecerá pessoal próprio para operação das impressoras, somente para instalação inicial e treinamento em cada unidade, bem como a realização de manutenção preventiva e corretiva;

2.6.9. As impressoras serão mantidas nos locais da instalação original. Caso haja necessidade de removê-las para outro local, a remoção será feita pela Contratada, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após comunicação por escrito, sendo que, as despesas com as instalações elétricas, correrão por conta da Contratante;

2.6.10. As impressoras contratadas poderão ser substituídas por modelos tecnologicamente mais avançados, mediante autorização da Contratante, desde que apresentem características iguais ou superiores às contratadas e não gerem acréscimo no valor contratado;

2.6.11. A Contratada deverá ter em seu poder, um percentual de até 10% de impressoras sobressalentes, para cada modelo utilizado, para que seja encaminhado às unidades onde existir impressoras locadas, para os casos de substituição imediata para manutenção corretiva;

2.6.12. No caso específico da impressora locada apresentar algum defeito que impossibilite sua utilização, a mesma deverá ser substituída por outra das mesmas especificações ou superior, devendo o equipamento que apresentou defeito ser retirado pela Contratada para eventual conserto;

2.6.13. Se em um período de 30 (trinta) dias corridos ocorrerem mais de 3 (três) chamadas para assistência técnica referente ao mesmo problema ou 5 (cinco) chamadas referentes a problemas distintos, a Contratada deverá obrigatoriamente substituir o equipamento defeituoso;

2.6.14. A Contratada deverá entregar suprimentos de impressão para a Contratante, visando atender a demanda pelo período mínimo de 06 (seis) meses;

2.6.15. Para facilitar a distribuição nas unidades e diminuir os custos da contratação, os suprimentos (tonner), serão entregues no Almoxarifado da Agência IDARON, situado à Rua Aparicio de Moraes, n° 4371 - Bairro Industrial – Porto Velho/RO - CEP 76821-240, e recebidos pelo fiscal do Contrato;

 2.6.16. Será de responsabilidade da Contratante a distribuição dos suprimentos às Unidades, já que pela distribuição geográfica das Unidades em todo Estado, já há logística da autarquia para entrega de materiais para as unidades descentralizadas. Isso se aplica exclusivamente aos tonners de impressão. 

2.7. Da Assistência Técnica

2.7.1. Todos os custos, honorários, peças/componentes, outros materiais e demais despesas decorrentes da manutenção preventiva e/ou corretiva, correrão exclusivamente por conta da Contratada;

2.7.2. Os chamados se darão por demanda, através de Ordem de Serviço – OS específica, emitida pela Unidade requisitante, conforme modelo do ANEXO V, do Termo de Referência, sendo esse passível de alteração de comum acordo entre as partes.
2.7.3. O suporte técnico poderá ser realizado via telefone para dirimir dúvidas ou prestar orientações de pronto atendimento em que a solução por parte da Contratada deverá ser imediata;

2.7.4. Para os chamados de manutenção corretiva, a Contratante utilizará o e-mail, OS em meio físico ou outro meio eletrônico eficaz, acordado entre as partes.

2.8. Da Manutenção Preventiva e Corretiva:

2.8.1 Quanto à Manutenção Preventiva e Corretiva das Impressoras, deverá ser observado o que dispõe os subitens 4.3.1 e 4.3.2, do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

2.9. [bookmark: _Toc440434517]Horário de Funcionamento

2.9.1. As impressoras multifuncionais serão utilizadas no período de segunda a sexta-feira, nos horários de expediente da Agência, sendo que toda a atividade de operação dos equipamentos, como dito alhures, será conduzida por servidores da IDARON, que deverão ser treinados pela Contratada com orientações básicas de funcionamento das impressoras, sem ônus para a Contratante, a fim de atender com eficácia o uso das mesmas.

2.10. Da Capacitação e Treinamento de Usuários

2.10.1. Quanto à Capacitação e Treinamento de Usuários, deverá ser observado o que dispõe o subitem 4.5 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital;

2.11. DO PRAZO E LOCAL DE INSTALAÇÃO DO OBJETO 

2.11.1. A Contratada deverá promover a instalação das impressoras nos locais definidos na Tabela 02 referida no item 2.2 deste Edital, com ônus próprio de transporte, frete, mão de obra e outras despesas necessárias pela Contratada, imediatamente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, em perfeitas condições de funcionamento;

2.11.2. Este prazo poderá ser estendido por mais 15 (quinze) dias, desde que devidamente fundamentado, e que no período inicial seja apresentado documento da compra ou posse dos equipamentos de impressão;

2.11.3. Todos os equipamentos deverão ter comprovação de aquisição sendo novas e de primeiro uso, expedidas por notas fiscais pelo fabricante.

2.12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

2.12.1. A Contratante será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato decorrente desta licitação, sendo responsável por previamente atestar a execução técnica dos serviços contratados, seus níveis mínimos e continuidade/escalabilidade ininterrupta dos mesmos, assim como quaisquer atividades relacionadas com a operação, inclusive emitindo as Ordens de Serviços de acordo com a necessidade e em conformidade com a legislação e com o próprio Edital/Contrato, devendo, observar ainda todas as disposições contidas no item 12 do Termo de Referência.

2.12.2. No que concerne aos serviços, objeto do Termo de Referência, a Contratada indicará um preposto, aceito pelo Contratante, durante a vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
2.12.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela Contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

2.12.4.  Ao gestor do contrato se resguarda o direito de, a qualquer momento, verificar as condições de prestação dos serviços, inclusive contratando técnico ou empresa especializada, caso necessário.

2.12.5. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a ADMINISTRAÇÃO reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado que estiver sem uniforme ou crachá, que venha embaraçar ou dificultar a fiscalização ou, for julgado inconveniente ou desobediente das normas contratuais ou de funcionamento da unidade adotando procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, devendo a Contratada, providenciar a substituição do empregado;

b) Propor, fundamentado em fatos, a suspensão da prestação dos serviços, total ou parcialmente, em definitivo ou temporariamente, bem como diligenciar para que sejam aplicadas à Contratada as penalidades previstas no contrato, assegurado à Contratada, o direito de ampla defesa e o contraditório. 

2.13. DA GARANTIA CONTRATUAL

2.13.1. A empresa vencedora deverá prestar garantia em até 10 (dez) dias úteis do ato da assinatura do contrato, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global dos serviços relativos aos itens adjudicados à empresa, na modalidade de sua preferência, a qual ficará sob a responsabilidade da IDARON, nos termos do § 1º, do art. 56, da Lei nº 8.666/93;

2.13.1.1. As modalidades de garantia pela qual a licitante vencedora poderá optar são:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avalizados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

2.13.2. A licitante vencedora obriga-se a apresentar a garantia para o período integral da vigência contratual, e, no caso de prorrogação do contrato a ser firmado, comprovar sua validade e atualização (renovação), para o novo período contratual;

2.13.3. A garantia prestada em dinheiro somente será liberada/restituída 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, mediante requerimento formal da Contratada, após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à Contratante ou a terceiros;

2.13.4. A perda da garantia em favor da IDARON, por inadimplemento das obrigações contratuais firmadas, far-se-á de pleno direito, independente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial das demais sanções previstas no contrato a ser firmado, quando identificada a inadimplência por parte da Contratada diante de sanções ou restituições não regularizadas, quando a administração fará a retenção até o limite de saldo de sua posse;

2.13.5. A garantia deverá ser novamente integralizada pela Contratada em no máximo 30 (trinta) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores relativos às deduções legais previstas, e nos casos de prorrogação de prazo ou acréscimo de valores deverá ser atualizada na mesma proporção, em conformidade com o art. 56, § 2º, da Lei nº 8.666/93;

2.13.6. A qualquer tempo, mediante comunicação à IDARON, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades legais previstas neste Termo de Referência;

2.13.7. A garantia prestada em dinheiro será liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei federal 8.666/93;

2.13.8. A garantia prestada pela Contratada responderá por qualquer das suas obrigações decorrentes do Contrato, inclusive as multas que a ela venham a ser aplicadas.

2.14. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

2.14.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, onde em tal período os preços serão fixos e irreajustáveis, podendo ser prorrogado por iguais ou sucessivos períodos, pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses, conforme o inciso IV do Art.57 da Lei 8666/93;
 
2.14.2. O início do contrato poderá ser alterado no caso de haver necessidade por parte da administração de fazê-lo;

2.14.3. No caso do contrato ser renovado em sua totalidade de prazo, conforme prevê o inciso IV, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93, todos os equipamentos vinculados ao contrato se tornarão patrimônio da Contratante, que serão recebidos através do Setor de Patrimônio da IDARON, para serem inseridos ao patrimônio da autarquia e utilização conforme interesse público;

2.14.4. Caso o contrato não seja prorrogado até o prazo final de 48 (quarenta e oito) meses, conforme previsto no inciso IV do art. 57 da Lei nº 8.666/93, o gestor do contrato emitirá Termo de Devolução à Contratada, que nominará todos os equipamentos dispostos para o contrato, para que os equipamentos sejam retirados nas Unidades onde estão instalados em até 30 (trinta) dias.

2.15. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

2.15.1. O objeto será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b”, do artigo 73 da Lei Federal 8.666/93:

a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação exigida, no prazo máximo de 3 (três) dias;

b) DEFINITIVAMENTE, por Comissão designada, com no mínimo três membros, após a verificação da qualidade, quantidade e adequação dos serviços executados para a consequente aceitação, no prazo máximo de 3 (três) dias;

c) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento contratual.
2.15.2. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste instrumento sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades estipuladas;

2.15.2. Aceitos os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal pelo Gestor do contrato autorizando o pagamento;

2.15.4. Não aceito os serviços executados, a Contratada será comunicada através do Gestor do contrato, para que imediatamente refaça os serviços que não estão de acordo com as especificações mínimas de qualidade estabelecidas no Contrato.

	3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL



3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min no telefone (069) 3216-5318, de segunda-feira a sexta-feira, situada a Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Reto- Rio Pacaás Novos, – 2º andar) em Porto Velho/RO - CEP 76.903-036, e no mesmo telefone acima mencionado.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informado em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

	4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS



4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual nº 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada a Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Reto- Rio Pacaás Novos, – 2º andar) - CEP: 76.903.036, Telefone: (069) 69.3216-5318, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO E ERRATA é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessar o sistema para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

	5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO



5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. 	Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

5.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

a) apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.5.2. Justificativas para a Vedação de Consórcios

5.5.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

	6. DA PARTICIPAÇÃO



6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação.

	7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO



7.1. 	As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

7.2. 	O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

7.3. 	O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.4. 	O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.5. 	A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7.6. 	Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta estar em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

7.7. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

	8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS



8.1. 	O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

	9 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 



9.1. 	A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09h29min do dia 10 de OUTUBRO de 2016, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006).

9.2. 	Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema comprasnet, (SENDO VEDADA À OMISSÃO OU O USO DE EXPRESSÕES COMO: “REFERÊNCIA”, “SIMILAR”, “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”), incluindo marca, modelo, quantidade e o preço (conforme solicita o sistema comprasnet), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta.

9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

9.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.
9.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

9.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

	10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP



10.1. 	A partir das 09h30min do dia 10/10/2016, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.

10.2. 	O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.3. 	Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

10.3.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

10.5. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.6.Todas as licitantes poderão apresentar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

       10.6.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

10.6.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 10’ (dez minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

10.7. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

10.8. 	As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.9. 	A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

10.12.	Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.12.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM;

10.12.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.13.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;
10.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o ITEM entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

10.14.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.15. 	Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.16. 	A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.20.5. Ocorrendo a situação de empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

10.21. Critério de desempate;

1. 1° Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
1. 2° Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.
1. 3° Sorteio conforme art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

	11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 



11.1. Após finalização dos lances PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.1. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, o Pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.2. 	O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua aceitação.

	12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS



12.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.1.1. 	Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

12.2. 	Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

12.3. Caso seja necessário o Pregoeiro, PODERÁ antes da aceitação do item convocar os licitantes que estejam dentro do valor estimado, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS bem como, FOLDER/PROSPECTO e ainda caso haja necessidade consultar o endereço eletrônico do fabricante, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, conforme item 10.6.2, bem como, com os prazos estabelecidos, no item 2.2 do edital de licitação e ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

12.3.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA VIA CHAT, SÓ SERÁ ACEITA AQUELA ANEXADA CORRETAMENTE COMPACTADO EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO NO SISTEMA COMPRASNET, CUMPRINDO A SUPEL RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

12.4. 	Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

12.5.  O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação.

12.6. Após a fase de lances o Pregoeiro efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados e negociados;

12.6.1. 	Para ACEITAÇÃO da licitante de menor lance, o objeto proposto, será analisado pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica do órgão requerente, para verificar a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital, através da marca e fabricante ofertado;

12.6.2. 	Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, será convocada as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.7. 	Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação;

12.8. 	O Pregoeiro fará cumprir as penalidades previstas no 7º da Lei nº. 10.520/02, caso a licitante se recuse em contratar pelo preço ofertado;

12.9. 	Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;

12.10. 	Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

12.11. 	Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

12.12. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

12.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

12.14. Quando convocado a realizar ajustes e esclarecimentos, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de desclassificação para o item.

	13 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA(S) PROPONENTE(S) CLASSIFICADA(S)



13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, o Pregoeiro solicitará às Licitantes, o envio da documentação de habilitação, para tanto será utilizado, pelo Pregoeiro, a opção CONVOCAR ANEXO e a Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ANEXAR; 

13.2. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

13.3. A Documentação de Habilitação da licitante poderá ser substituída pela Declaração de Situação do Fornecedor, expedida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedida pela Superintendência de Compras e Licitações do Estado de Rondônia – SUPEL/RO;

13.4. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da Supel, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5318;

13.5. Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;

13.5.1. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;

	13.6. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A SER SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL SE ESTIVEREM VIGENTES SÃO:



13.6.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
	
a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Certidão de regularidade relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;


13.6.1.1. 	A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

13.6.1.2.	As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

13.6.1.3. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.6.1.4. 	A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.6.1.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação;

Observação: 
A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:
“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
[bookmark: art3i]I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e
[bookmark: art3ii]II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 

13.6.1.5. Em que pese os documentos estabelecidos no Item 13.6 e subitens deste Edital a serem substituídos pela Declaração de Situação do Fornecedor do SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral da SUPEL, reserva-se o direito do pregoeiro solicitar as documentações elencadas no Item 13.6 deste edital, quanto aos demais itens compreendidos para a habilitação ficam os mesmos vinculados a obrigatoriedade do envio.


13.7.	RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

13.7.1. Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa e do procurador, quando houver; 

13.7.2. Cópia da Procuração, quando houver;

13.7.3. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

13.7.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual sejam expressos os poderes dos titulares para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa; 

13.7.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

13.8.	RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.8.1. Certidão(ões) negativa(a) de recuperação judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias; 

13.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta para aferir o capital patrimonial em 5% (cinco por cento), sendo esta condição de habilitação e apuração da qualificação econômico-financeira das licitantes.

13.8.2.1 - As empresas em funcionamento há menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem, mediante a apresentação do Balanço de Abertura.

13.8.2.2 -  Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

a) publicados em Diário Oficial ou;
b) publicados em jornal de grande circulação ou;
c) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma do art. 6º da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC, de 11 de agosto de 1997, acompanhada, obrigatoriamente, dos termos de abertura e de encerramento. Quando for apresentado o original do Diário fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro em questão.

13.8.3 – O valor estimado total para a contratação dos serviços licitado, está em R$ 440.834,16 (Quatrocentos e quarenta mil oitocentos e trinta e quatro reais e trinta e seis centavos).

13.9.	RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.9.1. Sem prejuízo das demais exigências a serem previstas em Edital, são requisitos para qualificação técnica:

	13.9.2. Atestado de capacidade técnica (Certidão ou Declaração), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93.



. 
13.9.3. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do serviço/fornecimento objeto deste instrumento;

13.9.4. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços/fornecimentos com as especificações demandadas no objeto deste termo em contrato para atender com pelo menos 40% (quarenta por cento) do quantitativo de serviços/fornecimentos solicitados no Termo de Referência;

13.9.5 Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços/fornecimentos com as especificações demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de 50% (cinquenta por cento) da vigência proposta, ou seja, pelo menos 06 (seis) meses de atuação;

13.9.6. A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverá ser avaliada individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais;

13.9.7. Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos, a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global do quantitativo de serviços/fornecimentos ao mesmo período;

13.9.8. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços/fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado;

13.9.9. O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s) estará(ão) sujeito(s) à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas;

13.9.10.A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas:

13.9.11. Licença ambiental de operação do fabricante dos equipamentos, expedido pelo órgão estadual competente;

13.9.12. Certificado emitido por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que os suprimentos, peças e materiais utilizados nos equipamento disponibilizados para a execução do objeto cumpram os critérios de sustentabilidade ambiental elencados no art. 5º da Instrução Normativa/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, adotada como boa prática pela Administração Estadual, bem como à Lei Federal 12.305/2010.;

13.9.13. Caso a licitante não apresente o exigido nas alíneas acima sua proposta será desclassificada.
13.9.14. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), estando às informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação;

13.9.15. A Administração, por meio do Pregoeiro ou de outro(s) servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas acima pela empresa licitante.

13.10.	 DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

	13.10.1. Dados do Representante Legal, conforme modelo do ANEXO IV do EDITAL.



13.10.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

13.10.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

13.11. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA

13.11.1. A Certidão de regularidade Trabalhista, expedida eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (LEI Nº 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011). (NÃO É SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF).

13.12. DECLARAÇÕES

13.12.1. Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação;

13.12.2. Declaração de que não possuiu em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menor (es) de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº. 4.358, de 05.09.2002 (podendo ser usado como modelo o Anexo VI deste Edital);

13.12.3. As declarações citadas nos subitens 13.12.1 e 13.12.2 poderão ser substituídas pelas Declarações realizadas no Sistema Comprasnet.

13.13. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

13.14. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua emissão, exceto o do item 13.9.1 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica).

13.15. O pregoeiro convocará a licitante com proposta de preços ACEITA para enviar os documentos de habilitação referentes ao Item 13.6 e as Item 13.11, no prazo máximo de 120 (cento e vinte minutos), sendo motivo de inabilitação em caso de descumprimento das exigências e do prazo estipulado.

13.16. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 13 e seus subitens, deste Edital;

13.17.  A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.18. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital serão INABILITADAS, sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

13.19. Quando convocado a realizar esclarecimentos sobre os anexos enviados relativos à documentação solicitada para habilitação, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de INABILITAÇÃO.  

13.20. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.21. 	Inabilitada a licitante, nos termos do item 13.14, o Pregoeiro examinará a proposta de preços da empresa subseqüente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta condizente com os termos do Edital;

13.22. 	Após análise da documentação na Fase de Habilitação e estes estando de acordo com o estabelecido no Item 13 do Edital, o Pregoeiro HABILITARÁ a licitante em campo próprio do sistema eletrônico.

	14 – DA ACEITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



14.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

14.2.	O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação;

14.3. 	Serão analisadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação sua conformidade com o solicitado no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação.  Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

14.4. 	Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

14.5. 	Se a documentação de habilitação não for aceitável o Pregoeiro examinará a proposta de preços ou o lance subseqüente verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO, abrindo o prazo recursal.

14.6. 	Não poderá haver desistência dos documentos emitidos, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

14.7. 	A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

	15 – DOS RECURSOS



15.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

15.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação da razões do recurso, ficando os demais licitante desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.3. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

15.4. 	A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.
15.5. 	O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. 	A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

15.7. 	A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

15.8. 	Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

15.9. 	Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito à Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas (Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo 3 – Rio Jamari – 1º andar), Porto Velho/RO – Tel: (0XX) 69-3216-5365, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

15.10. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) 	Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;
b)	Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

15.10.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;
15.10.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
15.10.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;
15.10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

	16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO



16.1. 	Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (s), ADJUDICANDO-O.
 
16.1.1.	A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;
16.1.2. 	Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.
16.2. 	Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

16.3. 	A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

16.4. 	A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
 
	17 – DO PAGAMENTO



17.1. O faturamento mensal será calculado de acordo com a quantidade de cópias e impressões utilizadas no período de um mês (há de se considerar o período do primeiro dia útil de cada mês e o último dia útil), com base única e exclusivamente nos serviços previamente autorizados pela Administração e efetivamente prestados, incluindo todos os custos diretos e indiretos pertinentes à prestação dos serviços, mediante a apresentação de ÚNICA Nota Fiscal Eletrônica ou Fatura pela Contratada, com descrição detalhada de todos os serviços prestados, desde que atenda a legislação tributária vigente), devendo conter no corpo da nota fiscal, a descrição do objeto, o número do contrato e os dados bancários da Contratada (n° banco, n° agência e n° da conta corrente, somente no caso destes não corresponderem ao informado na licitação e contrato) para aceite do gestor do contrato nos prazos definidos neste instrumento:

17.1.1. Os serviços de impressão serão faturados baseados no valor unitário do serviço, obedecendo às franquias previstas na Tabela 01 (mínimo contratual);

17.1.2. Para o cálculo do pagamento das impressões/cópias excedentes à franquia, será aplicado o valor unitário correspondente às impressões/cópias da franquia; 

17.1.3. Caso haja medição inferior à franquia mensal em algum período, será efetuado o pagamento no valor da franquia, e será registrado e computado o quantitativo de cópias/impressões da diferença a menor observada;

17.1.4. Sempre que o quantitativo de impressões/cópias realizadas for inferior ao da franquia mínima prevista, a nota fiscal/fatura deverá indicar a produção efetiva do período e separadamente o quantitativo correspondente à complementação devida pela Contratante; 

17.1.5. O quantitativo de toda complementação paga será considerado crédito da Contratante exclusivamente para efeito de compensação nas faturas subsequentes;

17.1.6. Nos meses posteriores à complementação, em que o valor efetivamente devido for superior ao do pagamento mínimo, deverá ser procedida a compensação e indicada na(s) fatura(s) as deduções cabíveis dos valores acumulados como crédito;

17.1.7. As deduções serão feitas de modo que a Contratada nunca receba menos que o valor da garantia de pagamento de franquia mínima, ficando eventuais resquícios para compensação nas faturas seguintes, na forma da alínea anterior;

17.1.8. Restando valores pendentes ao fim do contrato ou quando de rescisão antecipada, os mesmos valores serão deduzidos da última fatura, até o limite da franquia mínima; 

17.1.9. Para efeito da primeira medição, caso o início da prestação dos serviços não ocorra no primeiro dia do mês, o primeiro pagamento será feito considerando a proporcionalidade da franquia mensal com o número de dias da prestação dos serviços naquele mês, acrescido da eventual produção excedente no mesmo período. Havendo produção inferior à da franquia, a diferença será considerada crédito a ser abatido no mês subsequente; 

17.1.10. Procedimento análogo ao da alínea anterior deverá ser adotado no último mês da prestação dos serviços, resguardado o direito à franquia mínima proporcional à Contratada; 

17.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a) Relatório da leitura mensal de cópias efetivamente produzidas, com o devido aceite da fiscalização da Contratante, registrando a dedução de cópias imperfeitas por defeito do equipamento e/ou insuficiência de materiais, cópias para teste do equipamento, caso existam;  
b) Relatório de todos os serviços de manutenção, especificando equipamento, local de instalação, defeitos apresentados e providências adotadas, quando for o caso;
c) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
d) Certidão Negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União;
e) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
f) Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Municipais; e
g) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT.

17.3. Serão aceitas as Certidões Positivas com efeito de negativas, sendo que a administração verificará a autenticidade das certidões nos sítios eletrônicos oficiais;

17.4. O Gestor do Contrato procederá ao recebimento e conferência dos relatórios de fiscalização dos fiscais do contrato e demais documentos exigidos, conforme competências definidas neste Termo de Referência, comparando-os aos valores e serviços mencionados no documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias contados a partir do recebimento dos respectivos documentos, procedendo ao ateste de conformidade pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93, encaminhando para fins de pagamento e procedendo com a glosa respectiva a ocorrência da aplicação de eventuais penalidades por execução de serviços irregulares ou carentes de comprovação;

17.5. A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor mensal apurado e conferido pelo gestor do contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuada pela Diretoria de Administração e Finanças da IDARON, no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle;

17.6. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo; 

17.7. Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida;

17.8. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

17.9. O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração se dará através da Agência IDARON, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93;

17.10. Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária;

17.11. Na hipótese das notas fiscais ou documentos apresentados conterem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas. Neste caso restabelecem-se os prazos acima elencados contado a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento, conforme a fase processual correspondente;

17.12. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

17.13. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

17.14. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada, conforme o caso e exigências legais;

17.15. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)
         365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira, assim apurado:
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
                                                   365 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

17.16. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa;

17.17. A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas;

17.18. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o caso e legislação vigente;

17.19. O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo;

17.20. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato;

17.21. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.

	18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



18.1. Os recursos orçamentários para atender a contratação oriunda deste procedimento licitatório estão previstos no Plano Plurianual e na Lei Estadual nº 3.745, de 23 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual), Programa de Trabalho 20.604.1015.2087 (Manter o Funcionamento das Unidades da Estrutura Administrativa), Elemento de Despesa 33.90.39 (Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), Fonte de Recursos 3240 (Recursos Arrecadados Diretamente pela Entidade). 

	19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


	
19.1. DA CONTRATADA

19.1.1. Além das demais obrigações exigidas em Lei e as estabelecidas neste instrumento, à Contratada se obriga à: 
a) Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, apresentando a caução na modalidade escolhida, referente ao período contratual, em até 10 (dez) dias úteis da data da assinatura do contrato.
b) Designar formalmente o preposto, na data da assinatura do contrato, que se reportará diretamente ao Gestor do Contrato, para, durante a vigência contratual, representá-la administrativamente sempre que for necessário.
c) Apresentar a Contratante os cronogramas de instalação e das manutenções preventivas, sujeitando-os à aprovação da Contratante, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato;
d) Apresentar ao gestor do contrato listagem de todos os equipamentos a serem disponibilizados à Contratada contendo identificação única; 
e) Iniciar a prestação do objeto contratado, no prazo estabelecido no item 5 deste instrumento, devendo, para tanto, realizar os serviços para os quais foi Contratada dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente;
f) Entregar os equipamentos instalados e em pleno funcionamento, nos locais definidos, fornecendo, sem quaisquer ônus para a Contratante, todo e qualquer material e acessório necessário para a instalação e pleno funcionamento das impressoras locadas;
g) Executar os serviços licitados nas quantidades, preços, formas e prazos estipulados na sua proposta; 
h) Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência da execução do objeto. 
i) Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica de acidentes trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da Contratante;
j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à Contratante, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei; 
k) Prestar à Contratante qualquer informação sobre o objeto a ser executado, sobretudo qualquer dificuldade encontrada no cumprimento do mesmo; 
l) Fornecer ao Contratante, juntamente com os equipamentos, publicações e/ou manuais relacionados aos mesmos; 
m) Prestar, sem ônus para a Contratante, os serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos, fornecendo as peças/acessórios de reposição e os materiais de limpeza e lubrificação necessários à realização de tais serviços, bem como os suprimentos para funcionamento das impressoras, às suas expensas, mantendo-as permanentemente revisadas, através de pessoal técnico qualificado e devidamente identificado mediante crachás ou uniformes, para livre acesso às dependências da Contratante, onde se encontram instalados os equipamentos; 
n) Garantir à Contratante o pleno uso dos equipamentos, resguardando-os de quaisquer embaraços ou turbações de terceiros; 
o) Responder pelos vícios e defeitos dos equipamentos; 
p) Reduzir "pro rata tempore", o valor do mínimo contratual de qualquer equipamento, sempre que o mesmo, devido a problemas técnicos ou falta de peças cujo fornecimento constitua obrigação da Contratada, ficar sem condições normais de funcionamento; 
q) Fazer com que seus empregados se submetam, durante o período de permanência nas dependências da Contratante, para a execução de serviços de manutenção, leitura, remoção, instalação, reinstalação de equipamentos e outros serviços pertinentes, aos regulamentos de segurança e disciplina do mesmo; 
r) Apresentar mensalmente à Contratante o documento fiscal e os relatórios exigidos para pagamento dos serviços até o terceiro dia útil do mês subsequente; 
s) Apresentar a leitura mensal de cópias efetivamente produzidas, juntamente com a Nota fiscal/Fatura, com o devido aceite da fiscalização da Contratante, registrando a dedução de cópias imperfeitas por defeito do equipamento e/ou insuficiência de materiais, ou ainda, cópias para teste do equipamento, caso existam e ainda as requisições expedidas; 
t) Fornecer em quantidade e frequência adequada, as demandas estimadas de todos e quaisquer insumos/materiais de consumo utilizados, tais como cilindro, revelador, toner, lâminas de limpeza, novos e de primeira qualidade, sem ônus para a Contratante, de tal forma que não haja paralisação ou prejuízo dos serviços; 
u) Os funcionários da empresa Contratada deverão se apresentar devidamente uniformizados e identificados por crachá; 
v) Recolher a carcaça dos materiais substituídos, considerados inservíveis, dando-lhes o devido descarte, de acordo com as normas ambientais; 
w) Providenciar o desligamento, transporte e reinstalação de equipamento em funcionamento, quando, por necessidade da Contratante, o mesmo tiver que ser instalado em outro local físico da Unidade indicada. Nesta hipótese, a Contratada não poderá cobrar do Contratante as despesas com embalagem, seguro, transporte e reinstalação do equipamento no novo local;
x) Ressarcir quaisquer danos ou prejuízos causados por seus prepostos ao patrimônio da Contratante, desde que as responsabilidades sejam efetivamente comprovadas; 
y) Fornecer aos seus funcionários todos os materiais e equipamentos necessários e proteção à saúde e à segurança (EPI); 
z) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a sofrer seus empregados na execução dos serviços; 
aa) Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato.
ab) Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidas na legislação pertinente, de forma a não interferir no andamento das atividades da Contratante; 
ac) Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a Contratante, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade; 
ad) Responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pelas despesas de instalações, testes, seguros, laudos, encargos, honorários, multas convencionais, obrigações trabalhista, fiscal, previdenciária, comercial e civil, pagamentos de salários, uniformes, treinamento, segurança e assistência médico-hospitalar dos trabalhadores envolvidos nas atividades Contratadas, bem como, por todos os dispêndios, judiciais ou extrajudiciais, incidentes sobre a prestação dos serviços; 
ae) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal súbito, quando em serviço de manutenção preventiva e corretiva do equipamento e/ou outros serviços contratados, assegurando-lhes o cumprimento a todas as determinações trabalhistas e previdenciárias cabíveis e assumindo, ainda, as responsabilidades civil, penal, criminal e demais sanções legais decorrentes do eventual descumprimento dessas medidas; 
af) Cumprir os postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual, e/o municipal, quanto à Segurança e Medicina do Trabalho, assumindo todos os ônus de infrações; 
ag) Não utilizar as dependências da Contratante para qualquer atividade estranha ao objeto contratado; 
ah) Se responsabilizar pelo pagamento de toda e qualquer indenização por danos causados à Contratante e/ou a terceiros, por culpa ou dolo seus, ou de seus empregados, decorrentes da execução dos serviços ora contratados. Todas as providências judiciais ou extrajudiciais para solução de questões vinculadas e danos causados a terceiros serão de responsabilidade da Contratada e tomadas em seu próprio nome e às suas expensas;
ai) A Contratante fica, desde logo, autorizada a descontar, de qualquer pagamento à Contratada, valores que porventura venha a pagar a terceiros e que decorram de danos previstos no item anterior;
aj) Disponibilizar meios de controle de gerenciamento de cópias com senha para impressão, para os dois tipos de equipamentos desejados, a serem controlados pelo fiscal do contrato; 
ak) Não retirar os equipamentos de sua propriedade das dependências da Contratante sem prévia e formal comunicação ao gestor do contrato; 
al) Cumprir o disposto no art. 6º da Instrução Normativa/MPOG nº 01/2010, adotando práticas de sustentabilidade na execução dos serviços;
am) Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do Contratante, sob pena de rescisão contratual;
an) Manter atualizados junto à Contratante o endereço comercial, de correio eletrônico e o número de telefone;

19.1.2. São expressamente vedadas à Contratada:

a) O fornecimento de dados ou informações bem como a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da Administração da Contratante;
b) A subcontratação, cedência ou transferência, total ou parcial da execução do objeto contratado sem a prévia, expressa e formal autorização da Contratante;

c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante durante a vigência do contrato.

	20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:



20.1. Além das demais obrigações exigidas em Lei e as estabelecidas neste instrumento, à Contratante deverá: 
a) Acompanhar, fiscalizar e receber o objeto contratado nos termos do art. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993;
b) Emitir as Ordens de Serviços conforme se apresentarem as necessidades da Contratante;
c) Proporcionar à Contratada todas as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados, na forma e condições estabelecidas;
d) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto contratado que venham a ser solicitados pelo preposto da Contratada;
e) Verificar a manutenção pela Contratada das condições de habilitação estabelecidas na licitação e demais documentações exigíveis para efetivação do pagamento;
f) Efetuar mensalmente o pagamento devido pela execução dos serviços contratados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato, retendo os tributos devidos e créditos referentes a parcelas irregulares apontadas pelo gestor, de acordo com o Acordo de Nível de Serviços, bem como outras parcelas dedutíveis como sanções administrativas aplicadas à Contratada, dentre outras ocorrências;
g) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de execução dos serviços, rejeitando no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada, fixando prazo para a sua correção, bem como quanto à aplicação de sanções, alterações e revisões do contrato. 
h) Zelar pelos equipamentos da Contratada, usando os equipamentos de conformidade com as instruções técnicas fornecidas, não podendo sublocá-los, cedê-los ou transferi-los a terceiros, total ou parcialmente; 
i) Levar ao conhecimento da Contratada as turbações de terceiros quanto aos equipamentos sobre sua responsabilidade; 
j) Não introduzir modificações de qualquer natureza nos equipamentos locados;
k) Não consentir que terceiros executem quaisquer serviços de manutenção, remoção e instalação dos equipamentos; 
l) Facilitar o acesso de pessoal autorizado da Contratada para a leitura dos medidores, realização e manutenção ou reparo dos equipamentos e ainda para seu desligamento ou remoção nas hipóteses cabíveis; 
m) Arcar com qualquer dano, prejuízo ou inutilização dos equipamentos, causados pelo mau uso e descumprimento das normas e instruções técnicas pertinentes; 
n) Realizar os serviços de preparação necessários à instalação das máquinas, de acordo com as instruções da Contratada; 
o) Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;
p) Autorizar a devolução da garantia prestada em dinheiro e dos valores depositados em conta vinculada à Contratada após o término do contrato, nos prazos definidos neste termo;
q) Realizar a devolução dos equipamentos locados, se for o caso.

	21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



21.1. Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa;

21.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:

21.2.1. Advertência escrita:

a) a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada;

21.2.2. Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:

a) Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da Tabela 2;
b) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de não apresentação da garantia no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;
c) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por ocorrência;
d) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
e) De 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

21.2.3. O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93;

21.2.4. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

21.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:

21.3.1. De 6 (seis) meses, nos casos de:
a) Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou
b) Prestação de serviço de baixa qualidade.
c) De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
d) De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
e) Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);
f) Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;
g) Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;
h) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou
i) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

21.3.2. De até 5 (cinco) anos, no caso de:

a)  licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações;

21.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo;

21.5. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011;

21.6. O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:

21.6.1. Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;
21.6.2. A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e
21.6.3. Por determinação judicial.

21.7. As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis;

21.8. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual;

21.9. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

21.10. O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços a contento;

21.11. A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação;

21.12. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo;

21.13. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):

a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato;

21.14. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros;

21.15. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE;

21.16. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no parágrafo anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

21.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU;

21.18. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2: 
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 



TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
	04

	3
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	04

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	04

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02

	7
	Fornecer informação pérfida dos serviços contratados; por ocorrência.
	02

	8
	Não apresentar os cronogramas de instalação e manutenção preventiva dos equipamentos ou a listagem dos equipamentos, por ocorrência;
	02

	9
	Burlar as vedações expressas no termo de referência, por ocorrência.
	04

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10
	Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia;
	03

	11
	Zelar pelas instalações da autarquia e do ambiente de trabalho, por ocorrência e por dia;
	03

	12
	Instalar os equipamentos nos prazos estabelecidos ou disponibilizar os materiais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por ocorrência.
	03

	13
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização do contrato, por ocorrência; 
	02

	14
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por ocorrência; 
	01

	15
	Efetuar o pagamento dos salários e benefícios legalmente previstos, seguros, encargos fiscais e sociais do contrato, nos prazos legais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do Contrato, por empregado e por dia; 
	03

	16
	Apresentar documentação concernentes a encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, e outras definidas no termo de referência, sob pena de rescisão, por ocorrência;
	02

	17
	Apresentar relatórios e controles conforme exigido, por ocorrência e por dia;
	02

	18
	Indicar e manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto; 
	01

	19
	Providenciar treinamento para os usuários conforme previsto, por ocorrência; 
	01

	20
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01

	21
	Cumprir legislação ambiental referente a descarte dos resíduos sólidos.
	02

	22
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03

	Obs: Na primeira reincidência do item 16, o valor da multa será de 100% (cem por cento) do grau 03 da Tabela 1, e a próxima reincidência caberá rescisão unilateral do Contrato.



	22 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA



22.1. 	Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

23. DO REAJUSTAMENTO

23.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, nos termos dos artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192/01, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do índice de preços geral Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou outro que venha substituí-lo, com base na seguinte fórmula:

                R = [(I - Io).P]/Io
Em que:
a)  Para o primeiro reajuste:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do reajuste;
Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 
P = preço atual dos serviços.
b)  Para os reajustes subsequentes:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do novo reajuste;
Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste
efetuado; 
P = preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado.

23.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 

a) Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital, ou seja, a data da sessão pública;
b) Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.

23.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.;

23.4. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
23.5. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste instrumento.;

23.6. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão;

23.7. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

a) A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano; e
b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros;

23.8. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, nos termos do art. 65, § 8o da Lei nº 8.666/93, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

	24 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO



24.1.	As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

	25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



25.1. 	Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

25.2. 	Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

25.3. 	Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

25.4. 	Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5. 	Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência desta, sob pena do licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

25.6. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON.

25.7. 	O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

25.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador (Art. 110, § único da Lei Federal n.º 8.666/93).

25.9. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

25.10. 	Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

25.11. 	As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON, com a finalidade e a segurança da contratação;

25.12. 	O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

25.13. 	Os Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

25.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

25.17. 	Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais anexos;

25.18.	Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual n.º 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, na Lei complementar n.º 123/06. 

25.19. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

25.20. 	O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br.

25.21.	Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

25.22. 	Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

25.23. CONDIÇÕES GERAIS
 
25.23.1. A adjudicação poderá ser para uma ou mais empresas que apresentar(em) a(s) proposta(s), de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência e seus anexos, ofertar o menor preço do(s) item(ns) cotado(s);

25.23.2.	Ao Pregoeiro é assegurado competência para, objetivando ampliar a área de competitividade e na defesa dos interesses da Administração, relevar ou sanear erros ou omissões puramente formais e irrelevantes observadas na proposta e documentação de habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da licitação e não resulte prejuízo para o entendimento da proposta ou para o Serviço Público, sendo facultado a este, em qualquer fase da licitação, à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

25.23.3.	Não serão aceitas alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a entrega do objeto deste Termo.

25.23.4.	Os bens materiais/equipamentos deverão ser licitados por item, desta forma vislumbra-se a parcimônia aos cofres públicos.

	26 – ANEXOS



26.1. 	Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I	TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II	QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇO;
ANEXO III	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (MODELO);
ANEXO IV	MODELO DE DECLARAÇÃO ÀS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR;
ANEXO V	MINUTA DE CONTRATO;


	27 – DO FORO


	
27.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Porto Velho/RO, 19 de setembro de 2016.


FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro da EQUIPE/BETA/SUPEL/RO


EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 569/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO I – DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA



UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
19023 – Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON. 
UNIDADE REQUERENTE: Diretoria Administrativa e Financeira – DAF.

1. OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação contínua de serviços de locação de 40 (quarenta) máquinas multifuncionais de impressão, cópia e digitalização, em regime de comodato, novas, de primeiro uso, incluindo software de gerenciamento, suporte, serviços de manutenção preventiva e corretiva com a substituição de peças/componentes e ainda fornecimento de suprimentos de impressão, para atender as necessidades da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes neste termo.

2. DETALHAMENTO DO OBJETO
2.3 DA FRANQUIA MENSAL
TABELA 01
	MESES
	FRANQUIA MENSAL
	FRANQUIA ANUAL

	01, 02, 03, 06, 07, 08, 09, 12*
	247.263
	1.978.104

	04, 05, 10, 11**
	353.232
	1.412.928

	TOTAL
	3.391.032


*Obs.: janeiro, fevereiro, março, junho, julho, agosto, setembro e dezembro.
**Obs.: abril, maio, outubro e novembro.

Assim, consoante os quantitativos acima descritos, a franquia mínima a ser Contratada para atender 08 (oito) meses do ano, será de 247.263 impressões (valor considerado para os meses 01, 02, 03, 06, 07, 08, 09, 12); e em relação ao restante dos meses (04, 05, 10, 11), a franquia de 353.232 impressões, perfazendo anualmente o montante de 3.391.032 impressões.

2.4 DAS QUANTIDADES E LOCAIS PARA DISTRIBUIÇÃO DAS IMPRESSORAS POR MODELO
A fim de se estabelecer a distribuição geográfica das impressoras, consoante justificativa dos quantitativos, foi utilizada a quantidade de impressões mensais de cada unidade. Assim para evitar onerar o contrato de forma excessiva, foram estabelecidos os seguintes critérios:
III. Para as unidades que realizam a impressão de 3000 a 6000 páginas por mês (32 locais/32 impressoras) foram estabelecidas as Impressoras MODELO BETA; e
IV. Para as unidades que imprimem acima de 6.000 páginas (07 locais/ 08 impressoras) foram estabelecidas as Impressoras MODELO ALFA. 
Desta feita, foram distribuídas da seguinte forma:
         TABELA 02
	ITEM
	LOCALIDADE
	QUANTIDADES
	MODELO

	01
	ARIQUEMES
	01
	ALFA

	02
	CACOAL
	01
	ALFA

	03
	JARU
	01
	ALFA

	04
	JI-PARANA
	01
	ALFA

	05
	PORTO VELHO
	01
	ALFA

	06
	SAO FRANCISCO DO GUAPORE
	01
	ALFA

	07
	SEDE (CENTRAL)
	02
	ALFA

	08
	ALTA FLORESTA DO OESTE
	01
	BETA

	09
	ALTO ALEGRE DOS PARECIS
	01
	BETA

	10
	ALTO PARAISO
	01
	BETA

	11
	ALVORADA DO OESTE
	01
	BETA

	12
	BURITIS
	01
	BETA

	13
	CABIXI
	01
	BETA

	14
	CEREJEIRAS
	01
	BETA

	15
	COLORADO DO OESTE
	01
	BETA

	16
	CORUMBIARA
	01
	BETA

	17
	ESPIGAO DO OESTE
	01
	BETA

	18
	MACHADINHO DO OESTE
	01
	BETA

	19
	MINISTRO ANDREAZZA
	01
	BETA

	20
	MIRANTE DA SERRA
	01
	BETA

	21
	NOVA BRASILANDIA DO OESTE
	01
	BETA

	22
	NOVA MAMORE
	01
	BETA

	23
	NOVA UNIAO
	01
	BETA

	24
	OURO PRETO DO OESTE
	01
	BETA

	25
	PIMENTA BUENO
	01
	BETA

	26
	PRESIDENTE MEDICI
	01
	BETA

	27
	ROLIM DE MOURA
	01
	BETA

	28
	SANTA LUZIA DO OESTE
	01
	BETA

	29
	SAO DOMINGOS
	01
	BETA

	30
	SAO MIGUEL DO GUAPORE
	01
	BETA

	31
	SERINGUEIRAS
	01
	BETA

	32
	TARILANDIA
	01
	BETA

	33
	TEIXEIROPOLIS
	01
	BETA

	34
	THEOBROMA
	01
	BETA

	35
	UNIAO BANDEIRANTES
	01
	BETA

	36
	URUPA
	01
	BETA

	37
	VALE DO ANARI
	01
	BETA

	38
	VALE DO PARAISO
	01
	BETA

	39
	VILHENA
	01
	BETA

	TOTAL DE IMPRESSORAS MODELO ALFA
	08
	

	TOTAL DE IMPRESSORAS MODELO BETA
	32
	

	TOTAL GERAL DE IMPRESSORAS
	40
	



Os endereços das Unidades da Agência IDARON elencadas na tabela acima constam no ANEXO I deste instrumento.

4.3 DAS ESPECIFICAÇÕES DAS IMPRESSORAS
4.3.1 IMPRESSORA MODELO “ALFA”
Multifuncional a Laser Monocromática A4, com a seguinte configuração mínima:
•	Multifuncional digital, nova de primeiro uso, em linha de produção;
•	Tecnologia de impressão laser monocromático;
•	Tela de toque Colorida, visor Touch screen em Português
•	Velocidade igual ou superior a 35 ppm;
•	Função de copiadora, impressora e scanner;
•	Processador, 750 MHz;
•	Memória Padrão 512 MB 
•	Com disponibilidade de disco rígido (HD), Mínimo 160Gb;
•	Volume de páginas mensal de até 100.000;
•	Ampliação e redução em zoom 25% a 400%;
•	Tipo de scanner de mesa ADF/RADF (frente e verso),50 páginas;
•	Resolução 1200 x 600 (preto), 600X600 (color) ou superior;
•	Frente e verso integrado
•	Bandeja de saída para até 150 folhas, Unidade frente e verso integrada, Alimentador multifuncional para 150 folhas, Entrada para 250 folhas;
•	Alimentador automático de originais frente e verso;
•	Impressão nos formatos: Etiquetas e Cartões, Cartão, Envelopes, Etiquetas de papel, Papel comum, Transparências;
•	Tamanhos de papel suportado: Universal, Legal, JIS-B5, Folio, Executive, Oficio, A6, Envelope 10, Envelope 7 3/4, Envelope 9, A4, A5
•	Conectividade: Ethernet (10/100/1000), Porta USB Hi-Speed USB 2.0 
•	Sistemas operacionais compatíveis: Windows™ 95/98/Me/NT4.x/2000/XP/Vista/7/ 8.1, sistemas Linux;
•	Contador de cópias (digital);
•	Tonner de Alto Rendimento: 10.000 páginas ou superior (Original);
•	Acompanhado de Transformador Compatível ao equipamento;
•   Suporte a controle de impressões por usuários.

4.3.2 IMPRESSORA MODELO “BETA”
Multifuncional a Laser Monocromática A4, com a seguinte configuração mínima:
•	Multifuncional digital, nova de primeiro uso, em linha de produção;
•	Tecnologia de impressão laser monocromático;
•	Painel Digital em Português
•	Velocidade igual ou superior a 22 ppm;
•	Função de copiadora, impressora e scanner;
•	Processador, 600 MHz;
•	Memória Padrão 512 MB; 
•	Volume de páginas mensal de até 6.000;
•	Ampliação e redução em zoom 25% a 400%;
•	Tipo de scanner de mesa ADF/RADF (frente e verso),30 páginas;
•	Resolução 1200 x 600 (preto), 600X600 (color) ou superior;
•	Frente e verso integrado
•	Bandeja de saída para até 100 folhas, Unidade frente e verso integrada, Alimentador multifuncional para 100 folhas, Entrada para 150 folhas;
•	Alimentador automático de originais frente e verso;
•	Impressão nos formatos: Etiquetas e Cartões, Cartão, Envelopes, Etiquetas de papel, Papel comum, Transparências;
•	Tamanhos de papel suportado: Universal, Legal, JIS-B5, Folio, Executive, Oficio, A6, Envelope 10, Envelope 7 3/4, Envelope 9, A4, A5
•	Conectividade: Ethernet (10/100/1000), Porta USB Hi-Speed USB 2.0 
•	Sistemas operacionais compatíveis: Windows™ 95/98/Me/NT4.x/2000/XP/Vista/7/ 8.1, sistemas Linux;
•	Contador de cópias (digital);
•	Tonner de Alto Rendimento: 10.000 páginas ou superior (Original);
•	Acompanhado de Transformador Compatível ao equipamento;
•	Suporte a controle de impressões por usuários.

Tendo em vista a proteção à saúde do usuário, bem como a necessária confiabilidade dos equipamentos, os modelos propostos devem atender às normas internacionais de segurança à saúde da IEC (International Electrotechnical Commission) reconhecidas para aplicação no Brasil pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

4.4 PARTICULARIDADES DA CONTRATAÇÃO
A Agência IDARON possui algumas características muito específicas em relação às impressões mensais. Ocorre que, na impressão das Guias de Trânsito Animal - GTA’s a utilização de tinta é muito baixa, visto que a mesma é realizada em formulário próprio pré-impresso com vários itens de segurança. Desta feita, consoante o modelo constante no ANEXO II – MODELO DE IMPRESSÃO DE GTA deste termo, as áreas impressas deste formulário são excessivamente pequenas. Assim, do total geral estimado para o contrato de 3.391.032 impressões, um total de 1.031.418 impressões são impressas da forma presente no referido anexo, sendo este o volume estimado de impressões de GTA’S nas unidades consideradas para receber as impressoras oriundas do contrato de locação. O restante da quantidade estimada será para os demais documentos a serem impressos ou fotocopiados pela administração. 

3. DA JUSTIFICATIVA
3.1 Motivação da contratação
Por força da Lei Complementar nº 215/99, a IDARON é executora da política estadual de defesa agrosilvopastoril e tem por finalidade promover a fiscalização e execução das atividades de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, inspeção e fiscalização de produtos e subprodutos de origem animal, fiscalização e classificação da produção vegetal e identificação de essências florestais, tendo suas competências previstas na mesma norma infraconstitucional.
A Administração Pública realiza sua função por meio de atos administrativos, sendo que a forma do ato administrativo é sua materialização através da escrita.
Para CARVALHO FILHO, José dos Santos. 
[...] A forma é o meio pelo qual se exterioriza a vontade. A vontade, tomada de modo isolado, reside na mente como caráter meramente psíquico, interno. Quando se projeta, é necessário que o faça através da forma.
Para o professor Bittencourt. 
[...] a forma é como a exteriorização do ato; e a concepção ampla do ato e todas as formalidades que obrigatoriamente devem ser observadas durante o procedimento de iniciação da vontade do administrador público.
Dessa forma, entende-se que todo ato administrativo é formal, e a forma exigida pela lei é a escrita. Embasados nesse entendimento surge à necessidade de impressão do ato escrito, através da impressão.
As atividades desenvolvidas pela Agência IDARON demandam de forma frequente a utilização de impressão, cópias e digitalização de documentos oficiais imprescindíveis à função administrativa que exerce.
Assim, tal contratação é imperativa para apoiar os serviços prestados pela Agência IDARON à sociedade rondoniense que exigem diariamente, a utilização de impressão, cópias e digitalização de documentos oficiais para diversos fins, como por exemplo, as Guias de Trânsito Animal e Vegetal, comprovação bancária, documentações diversas para compor ou não os autos dos processos administrativos, relatórios e demais documentos pertinentes às atividades desenvolvidas.
Necessário ressaltar que a locação dos equipamentos de impressão visa manter a operacionalização nas unidades locais da IDARON, impedindo a paralisação das atividades de atendimento ao produtor, buscando sempre a eficácia entre menor custo/investimento e melhor custo/beneficio, ressaltando que a Administração Pública não tem como função principal a especialização nestes serviços, objeto desejado neste caso.
Deve-se levar em conta ainda, que visando a economicidade dos procedimentos onde torna-se mais  vantajoso para o serviço público a locação através de comodato dos equipamentos, o que visa a rapidez na execução dos serviços quando sofrem necessidade de manutenção preventiva ou corretiva, bem como o custo de aquisição do equipamento, fator este que não acontecerá, diminuindo o custo por fotocópia.
Através de estudo de viabilidade econômica produzido por técnico desta Agência, acostado às fls. 06/28 dos autos, foi possível avaliar a vantajosidade para administração em contratar através de locação os referidos equipamentos em detrimento da aquisição, conforme demonstrado neste instrumento. 
Ainda foi possível verificar a inviabilidade do parcelamento do objeto a ser licitado, devendo a licitação ser processada num único GRUPO, conforme quantitativos previstos na Tabela 01, devendo a licitante efetivar o registro da proposta no sistema eletrônico de compras para todos os itens que o compõe. A medida, de acordo com o estudo de viabilidade realizado, visa dar cumprimento ao parágrafo primeiro do artigo 23, da Lei n.º 8.666/93, que versa sobre o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. Além disso, a contratação de uma única empresa importa em diminuição do custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação (fornecimento dos equipamentos, manutenção preventiva e corretiva, entrega dos suprimentos de impressão, dentre outras particularidades da contratação). O aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos de fornecimento ou serviços. Essa eficiência administrativa também é de estatura constitucional e deve ser buscada pela Administração Pública. Além disso, o fracionamento da contratação poderá esbarrar em impedimentos de ordem econômica, os quais se relacionam com o risco de que tal fracionamento aumente o preço unitário a ser pago pela Administração. Nessas situações não caberá falar em fracionamento, uma vez que a sua finalidade é a redução das despesas administrativas, portanto, se ganha pela economia de escala.
A terceirização não é uma realidade nova na gestão das organizações, assim como não é novidade para a Administração Pública. No Decreto-Lei nº 200, de 1967, foi prevista a possibilidade de a Administração desobrigar-se da realização material de atividades executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato.
Ou seja, a máquina administrativa será direcionada para a consecução da atividade-fim, repassando a terceiros, estranhos aos quadros da Administração, a realização de atividades instrumentais. 
Com isso será possível uma maior eficiência na prestação desses serviços, já que serão desempenhados por organizações com experiência e especialização na área de atuação. A Administração terá, dessa maneira, possibilidade de cobrar resultados, produtividade e qualidade na prestação de serviços e poderá ter redução de custos.
A terceirização de serviços pela Administração se dará por meio de um contrato administrativo, precedido, como regra, de licitação (art. 37, XXI da Constituição da República). Importante destacar que o objeto do contrato é a prestação de serviços de locação e comodato e não a contratação de mão de obra.
Com relação ao planejamento e a objetividade, de observação obrigatória, este Termo de Referência detalha a contratação de forma objetiva e leva em consideração as necessidades reais, históricas e futuras relacionadas, além de fornecer à Administração os elementos necessários ao adequado planejamento administrativo, financeiro e orçamentário.

3.2 Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação
A opção pela contratação dessa modalidade de serviço se dá pelos seguintes benefícios: 
a) Obtenção de melhor qualidade de impressão com a utilização de suprimentos originais e equipamentos novos e padronizados;
b) Melhor distribuição das estações de impressão;
c) Redução no tempo do atendimento das solicitações de serviços, reparos e ou manutenção dos equipamentos, com melhoria dos índices de disponibilidade das impressoras;
d) Eliminação de investimentos iniciais com a aquisição de equipamentos;
e) Redução de custos com os insumos/consumíveis, visto que estes são fornecidos com menores preços, em decorrência da economia de escala gerada pelas compras efetuadas em grandes quantidades realizadas pelo prestador do serviço;
f) Extinção da contratação de manutenção e assistência técnica de equipamentos, que passam a ser de responsabilidade do prestador do serviço;
g) Redução, de forma drástica, das interrupções do serviço de impressão, através da implantação e aplicação de níveis de serviço (SLA) aqui definidos;
h) Aplicação do conceito de centro de custos, na contabilização das impressões realizadas por departamento, viabilizando rateio, controle e racionalização de custos;
i) Eliminação das compras de peças, acessórios e insumos/consumíveis;
j) Eliminação de todo o trabalho operacional necessário nos tramites administrativos e legais decorrentes dos processos de licitação para aquisição de insumos/consumíveis; e
k) Digitalização e armazenamento de documentos, proporcionando a redução de impressões com documentos que possam ser armazenados em meio eletrônico.
Este tipo de contratação de serviço de impressão visa prover às unidades locais de atendimento da Agência IDARON um modelo eficiente e eficaz, capaz de atender a demanda de impressão de seus setores, através da instalação de equipamentos e do fornecimento de suprimentos e peças, excetuando-se papel (A4), atendendo aos usuários de forma continuada e controlada, evitando desperdícios e descontinuidade causada pela falta de suprimentos ou ineficiência de equipamentos. 
Este tipo de modelo de contratação está atualmente presente em uma considerável parte da administração pública, visto o alto grau de eficiência na prestação dos serviços, na agilidade de fornecimento de suprimentos, peças e na substituição dos equipamentos em caso de defeito/pane. 
Foi constatado que outros órgãos do Governo do Estado de Rondônia têm utilizado este modelo, como SEAGRI, SUPEL, DER, SUGESP, dentre outros, os quais relataram a eficácia do método de locação de equipamentos de impressão, dados que comprovam a redução de valores financeiros investidos, eficácia na gestão de qualidade e atendimento, controle dos arquivos impressos, definindo por local, e servidor responsável pela impressão de cada documento.
Com isso espera-se que os benefícios sejam ampliados em função da maior aplicação deste modelo de solução de impressão nos setores da Agência IDARON, em virtude da atualização tecnológica, da consequente oferta de mercado, da evolução das tecnologias de impressão, visto que todos estes pontos poderão trazer reduções maiores nos preços. É certo que equipamentos tecnologicamente defasados tendem a ter um custo de produção superior ao dos equipamentos mais modernos que, ao incorporarem novas tecnologias, reduzem seus custos operacionais, sendo este em geral seu atrativo de mercado. Assim, foram especificados equipamentos com capacidade de impressão compatível com os trabalhos desenvolvidos nas unidades da autarquia, pela comprovada economia que estes equipamentos mais modernos proporcionarão com a queda significativa dos custos unitários dos insumos. 
Outro ponto bastante positivo está relacionado ao controle e gerenciamento de tudo o que é impresso na Agência IDARON, identificando, inclusive, qual o funcionário que enviou determinada cópia para a impressora.
No modelo de contrato onde há somente o fornecimento dos equipamentos, sem o fornecimento de suprimentos, verifica-se que os problemas mais comuns identificados são os seguintes: 
a) Falta de gerenciamento efetivo sobre o que é impresso. Funcionários imprimem e-mails desnecessariamente, abandonam documentos impressos sem retirá-los das máquinas e podem fazer uso particular do equipamento;
b) Parque heterogêneo de impressoras multifuncionais, que resultam em fornecimento de produtos de diversos fabricantes, gerando necessidade de estoques múltiplos de insumos (toner/cartuchos) e o controle destes;
c) Falta de um sistema de gerenciamento que permita identificar o custo de impressão de cada unidade e de cada usuário, de forma a se apurar comparativos mês a mês e inibir ou controlar gastos desnecessários. 
Deve-se ressaltar ainda, que esse modelo minimiza sobremaneira a possibilidade de interrupção dos serviços de impressão, que têm como consequência prejuízos aos serviços das unidades internas e do atendimento aos cidadãos.

3.3 ELEMENTOS TÉCNICOS PARA DEFINIR AS QUANTIDADES
O estudo de Viabilidade Econômica, presente no ANEXO III, trás em seu bojo todos os dados e informações levantadas que subsidiaram os valores apresentados neste Termo de Referência para a contratação dos serviços.

3.4 CRITÉRIOS AMBIENTAIS 
A empresa Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, conforme previsto na IN 01/2010/MPOG, adotada como boa prática pela Administração Estadual: 
g) utilização de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
h) observância da Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
i) fornecimento aos empregados dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução dos serviços;
j) realização de programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
k) separação dos resíduos recicláveis descartados na fonte geradora e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; e
l) respeito às Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

4. SISTEMA DE GESTÃO DOS SERVIÇOS
4.1 Sistema de Contabilização e Bilhetagem de Impressão e Cópia
A empresa a ser Contratada deverá disponibilizar um sistema informatizado para a contabilização de todos os documentos impressos, com arquivo de log contendo os dados sobre o nome do trabalho, formato, tamanho, número de páginas, identificação do usuário, nome/código da impressora, estação de trabalho, data e hora.
Deverá, também, gerar o histórico de impressão/cópia por usuário/impressora/setor organizacional consolidando a quantidade de impressões/cópias realizadas no período.
A contabilização de impressão e cópias oriunda dos contadores dos equipamentos alocados deverá ser efetuada mensalmente pela empresa a ser contratada, sendo que as planilhas de medição deverão ser encaminhadas ao fiscal do contrato central, juntamente com a fatura de prestação de serviços, para a necessária verificação. 
Os fiscais locais deste contrato (Chefe de Unidade e Supervisor) deverão retirar do sistema o quantitativo de impressões realizadas no período correspondente ao primeiro dia útil do mês e do último dia útil. Após este procedimento, deverá ser aposto no verso da folha o carimbo, recebendo o serviço para que o gestor central do contrato possa realizar o pagamento. Após a retirada deste relatório e do carimbo no verso, deverá ser escaneado e enviado ao Gestor central através de email posteriormente informado.
Os custos relativos ao Sistema de Contabilização e Bilhetagem de Impressão e Cópia deverão estar incluídos e distribuídos nos preços unitários da proposta comercial constante no ANEXO IV deste Termo de Referência. Este sistema pode ser simples, podendo ser os utilizados pelos próprios equipamentos.

4.2 Da Forma de Execução
A solução a ser fornecida deverá atender aos requisitos elencados a seguir:
Fornecimento de equipamentos em linha de produção, novos, de primeiro uso, devidamente instalados, para funcionamento em rede, devendo as impressoras multifuncionais e seus módulos opcionais ser do mesmo fabricante, visando à padronização do hardware, tornando uniformes os procedimentos de customização de aplicações e/ou formulários.
Fornecimento dos suprimentos (toner), kits de manutenção, peças e acessórios das impressoras multifuncionais, novos e originais do fabricante. 
Na fase de implantação, a Contratada deverá ministrar treinamento para os servidores da Agência IDARON, nas instalações da Contratante, para a utilização, implantação, configuração, parametrização, gerenciamento, administração das funções e acessos aos equipamentos disponibilizados.
Gestão de páginas impressas, copiadas e digitalizadas, com a disponibilização de sistema de informação, possibilitando contabilização e bilhetagem. 
Gestão de Suporte Técnico, com o suporte aos equipamentos e aos usuários, realizando os atendimentos gerados pelos chamados técnicos solicitados pelas Unidades da Contratante, com fornecimento de todas as peças, acessórios, componentes e outros materiais necessários à manutenção preventiva e corretiva, além de fornecer os suprimentos (toner, fusor) necessários para o pleno funcionamento, excetuando-se o papel que será fornecido pela Contratante.
Os equipamentos deverão ser disponibilizados em cada unidade e local definido pela Contratante. Todos os equipamentos e softwares ofertados no certame para os serviços deverão ser em idioma português ou com a devida tradução.
Todas as impressoras multifuncionais, para efeito de auditoria, deverão possuir recurso de contabilização de volumes impressos pelo próprio hardware, independentemente do software de gestão, para confirmação dos quantitativos informados nos relatórios.
Caso sejam necessários transformadores e/ou estabilizadores para garantia do correto funcionamento dos equipamentos, os mesmos deverão ser fornecidos pela Contratada.
O serviço de operação das impressoras será realizado por servidores da Agência IDARON, portanto, a Contratada não fornecerá pessoal próprio para operação das impressoras, somente para instalação inicial e treinamento em cada unidade, bem como a realização de manutenção preventiva e corretiva.
As impressoras serão mantidas nos locais da instalação original. Caso haja necessidade de removê-las para outro local, a remoção será feita pela Contratada, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após comunicação por escrito, sendo que, as despesas com as instalações elétricas, correrão por conta da Contratante.
As impressoras contratadas poderão ser substituídas por modelos tecnologicamente mais avançados, mediante autorização da Contratante, desde que apresentem características iguais ou superiores às contratadas e não gerem acréscimo no valor contratado.
A Contratada deverá ter em seu poder, um percentual de até 10% de impressoras sobressalentes, para cada modelo utilizado, para que seja encaminhado às unidades onde existir impressoras locadas, para os casos de substituição imediata para manutenção corretiva.
No caso específico da impressora locada apresentar algum defeito que impossibilite sua utilização, a mesma deverá ser substituída por outra das mesmas especificações ou superior, devendo o equipamento que apresentou defeito ser retirado pela Contratada para eventual conserto.
Se em um período de 30 (trinta) dias corridos ocorrerem mais de 3 (três) chamadas para assistência técnica referente ao mesmo problema ou 5 (cinco) chamadas referentes a problemas distintos, a Contratada deverá obrigatoriamente substituir o equipamento defeituoso.
A Contratada deverá entregar suprimentos de impressão para a Contratante, visando atender a demanda pelo período mínimo de 06 (seis) meses. 
Desta feita, com o intuito de facilitar a distribuição nas unidades e diminuir os custos da contratação, estes suprimentos (tonner), serão entregues no Almoxarifado da Agência IDARON, situado à Rua Aparicio de Moraes, n° 4371 - Bairro Industrial – Porto Velho/RO - CEP 76821-240, e recebidos pelo fiscal do Contrato. 
Portanto, será de responsabilidade da Contratante a distribuição dos suprimentos às Unidades, já que pela distribuição geográfica das Unidades em todo Estado, já há logística da autarquia para entrega de materiais para as unidades descentralizadas. Isso se aplica exclusivamente aos tonners de impressão. 

4.3 Da Assistência Técnica
Todos os custos, honorários, peças/componentes, outros materiais e demais despesas decorrentes da manutenção preventiva e/ou corretiva, correrão exclusivamente por conta da Contratada.
Os chamados se darão por demanda, através de Ordem de Serviço – OS específica emitida pela Unidade requisitante, conforme modelo do ANEXO V, sendo esse passível de alteração de comum acordo entre as partes.
O suporte técnico poderá ser realizado via telefone para dirimir dúvidas ou prestar orientações de pronto atendimento em que a solução por parte da Contratada deverá ser imediata.
Para os chamados de manutenção corretiva, a Contratante utilizará o e-mail, OS em meio físico ou outro meio eletrônico eficaz, acordado entre as partes.

4.3.1 Manutenção Preventiva
A assistência técnica mediante manutenção preventiva das impressoras deverá ser realizada pela Contratada, no local em que estiverem instaladas, conforme calendário a ser ajustado entre as partes, e terá por objetivo prevenir a ocorrência de quebras ou defeitos dos equipamentos, conservando-os em perfeito estado de funcionamento.
Além dos cuidados recomendados nos manuais e normas técnicas específicas para cada equipamento, a manutenção preventiva consistirá na realização das seguintes tarefas:
a) Regulagens;
b) Ajustes mecânicos e eletrônicos;
c) Lubrificações;
d) Limpeza interna e externa;
e) Teste geral de operação;
f) Substituição de peças e/ou dispositivos defeituosos, gastos ou quebrados pelo uso normal do equipamento.
A manutenção preventiva deverá ser realizada, no mínimo, a cada 6 (seis) meses, devendo ser elaborado cronograma acordado entre as partes.

4.3.2 Manutenção Corretiva
A assistência técnica mediante manutenção corretiva tem por finalidade repor o equipamento em perfeito estado de funcionamento, mediante a substituição, quando for o caso, das peças que se apresentarem defeituosas e/ou execução de regulagens, ajustes mecânicos, eletrônicos e o que mais for necessário ao restabelecimento das condições normais de funcionamento dos equipamentos.
A manutenção corretiva deverá ser realizada mediante chamada técnica da Contratante, através de Ordem de Serviço - OS, a qual deverá ser atendida em até 04 (quatro) horas em Porto Velho/RO, 24 (vinte e quatro) horas, para unidades localizadas no eixo da BR 364, e 48 (quarenta e oito) horas, para as unidades localizadas fora do eixo da BR 364, contadas do momento da solicitação dos serviços no horário de expediente da Contratada, seja interno ou externo.
Não sendo possível o término do reparo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do início do atendimento, e desde que devidamente justificado, a Contratada deverá providenciar a substituição imediata do equipamento por outro equivalente ou superior, em caráter provisório e temporário, pelo prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, findos os quais a substituição passará a ser definitiva. Este prazo será contado a partir da data de substituição do equipamento. Não será aceita em nenhuma hipótese a entrega de equipamento de menor capacidade, a título de substituição, estando, portanto, sujeita às penalidades previstas para o não cumprimento da exigência.
A Contratada deverá atender ao chamado para substituição do suprimento em até 4h após a solicitação, sendo que o não atendimento ao prazo definido sujeita a Contratada às penalidades previstas (no caso de esgotado o estoque de seis meses).
A Contratada deverá substituir o rolo fusor e/ou pressor sempre que estes apresentarem desgaste, em até 04 (quatro) horas em Porto Velho/RO, 24 (vinte e quatro) horas, para unidades localizadas no eixo da BR 364, e 48 (quarenta e oito) horas, para as unidades localizadas fora do eixo da BR 364, após a abertura do chamado.
a) Entende-se por início do atendimento, a hora de chegada do técnico ao local onde está instalado o equipamento;
b) Entende-se por término do reparo do equipamento, a sua disponibilidade para uso em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado.
Ao final da execução dos serviços, o técnico da Contratada encerrará a OS preenchendo a data e horário da finalização do atendimento, bem como os demais dados da mesma, relatando os defeitos verificados, as providências adotadas, as recomendações e orientações técnicas, coletando a assinatura e carimbo do fiscal da IDARON, que recebeu os serviços e atestou a adequação de sua execução.

4.4 Horário de Funcionamento
As impressoras multifuncionais serão utilizadas no período de segunda a sexta-feira, nos horários de expediente da Agência, sendo que toda a atividade de operação dos equipamentos, como dito alhures, será conduzida por servidores da IDARON, que deverão ser treinados pela Contratada com orientações básicas de funcionamento das impressoras, sem ônus para a Contratante, a fim de atender com eficácia o uso das mesmas.

4.5 Capacitação e Treinamento de Usuários
Na fase de implantação e cumprindo o cronograma estabelecido entre as partes, a Contratada deverá ministrar treinamento aos usuários, nas instalações da Contratante, para a utilização, implantação, configuração, parametrização, gerenciamento, administração das funções e acessos aos equipamentos disponibilizados. 
A Contratada será responsável por especificar o ambiente necessário ao treinamento, prover o material de acompanhamento do conteúdo dos softwares de gerenciamento, administração e contabilização dos equipamentos, da instalação de drivers nas estações de trabalho e quaisquer outros recursos necessários como cópia e digitalização, inclusive com a instalação de softwares nos servidores e estações de trabalho da Contratante.
A Contratada deverá treinar dois facilitadores por cada tipo de equipamento em cada local de instalação. Os treinamentos serão coordenados pela Contratante e serão realizados no próprio local, quando da conclusão da instalação dos equipamentos.
A Contratada poderá utilizar, para efeito de treinamento, os equipamentos que ela especificar para as funções de backup, ou seja, aqueles que serão utilizados para substituir temporariamente os defeituosos. 
A Contratada deverá disponibilizar as instruções do treinamento em mídia eletrônica, ilustrado com imagens, para que a Contratante possa fazer a divulgação aos demais servidores do seu quadro de pessoal.
Os custos de capacitação e treinamento deverão estar incluídos e distribuídos nos preços unitários, descritos no Anexo IV deste Termo de Referência; 
Todo treinamento e sua documentação deverão ser aprovados pela Contratante e, depois de aprovado, passarão a fazer parte do acervo documental da Contratante. 
O treinamento e capacitação dos facilitadores (usuários) necessários para a correta operação dos equipamentos deverá conter, no mínimo, as seguintes tarefas: 
a) Instruções básicas de operação dos equipamentos propostos; 
b) Instruções básicas de operação dos softwares propostos; 
c) Solução dos principais problemas que poderão ocorrer na impressão; 
d) Instalação e customização de drivers nas estações de trabalho;
e) Interpretação das mensagens do painel de controle dos equipamentos; 
f) Utilização da impressão através da bandeja automática;
g) Utilização de bandejas de saída para mídias de gramaturas maiores do que as especificadas, como cartões; 
h) Utilização de mídia em formatos não padronizados nos equipamentos; 
i) Principais mensagens de alertas provenientes dos equipamentos, como por exemplo, atolamentos, níveis de consumíveis e tampas de compartimentos abertas. 
O treinamento quanto à utilização e principais funcionalidades do Sistema de Contabilização e Bilhetagem de Impressão e Cópia deverá cumprir o estipulado abaixo: 
a) Carga horária total de, pelo menos, 04 horas, em dias úteis; 
b) Quantidade máxima: até 10 (dez) funcionários em turma única; 
c) Locais: nas dependências da Contratante;
d) Data: a ser definida entre a Contratante e a Contratada, devendo, entretanto, ser dada prioridade quando da instalação do equipamento; 
e) Incluir apostilas, manuais e exercícios práticos;
f) Prospectos de orientação, cartazes e cartões de referência para utilização dos equipamentos e suas funcionalidades.

5. DO PRAZO E LOCAL DE INSTALAÇÃO DO OBJETO 
A Contratada deverá promover a instalação das impressoras nos locais definidos na Tabela 02, com ônus próprio de transporte, frete, mão-de-obra e outras despesas necessárias pela Contratada, imediatamente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, em perfeitas condições de funcionamento.
Este prazo poderá ser estendido por mais 15 (quinze) dias, desde que devidamente fundamentado, e que no período inicial seja apresentado documento da compra ou posse dos equipamentos de impressão.
Todos os equipamentos deverão ter comprovação de aquisição sendo novas e de primeiro uso, expedidas por notas fiscais pelo fabricante.

6. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
O objeto será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b”, do artigo 73 da Lei Federal 8.666/93:
a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação exigida, no prazo máximo de 3 (três) dias;
b) DEFINITIVAMENTE, por Comissão designada, com no mínimo três membros, após a verificação da qualidade, quantidade e adequação dos serviços executados para a consequente aceitação, no prazo máximo de 3 (três) dias.
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento contratual.
Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste instrumento sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades estipuladas.
Aceitos os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal pelo Gestor do contrato autorizando o pagamento.
Não aceito os serviços executados, a Contratada será comunicada através do Gestor do contrato, para que imediatamente refaça os serviços que não estão de acordo com as especificações mínimas de qualidade estabelecidas no Contrato.

7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciem no valor final da contratação, detalhando a especificação dos equipamentos, unidade, preços unitários e o valor global da proposta, bem como conter as informações pertinentes à assistência técnica, treinamento, garantias, prazos e outras informações pertinentes que influenciem no valor da proposta, conforme especificado neste instrumento.
As empresas deverão apresentar junto a sua proposta “FOLDERS”/ENCARTES/FOLHETOS TÉCNICOS, CATÁLOGOS dos produtos ofertados para locação ou endereço eletrônico com o link, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente avaliação dos itens – de acordo com as especificações constantes no objeto e seu detalhamento.
Serão feitas diligências com objetivo de analisar a compatibilidade técnica dos equipamentos apresentados na proposta com as demais características solicitadas em edital, inclusive marca, modelo, autonomia e opcionais.
Considerando a velocidade com que os fabricantes do Setor de Informática atendem as necessidades do mercado com novos produtos equivalentes e tecnicamente superiores ao solicitado pela Administração Pública e, tendo em vista a necessidade de trabalhar com especificações técnicas que garantam a competitividade entre os participantes, além de assegurar que sejam ofertados equipamentos de qualidade, o setor competente trabalhou com as especificações técnicas mínimas de modo a dar liberdade aos licitantes de fornecer os equipamentos de qualidade técnica ou superiores aos solicitados.
A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os equipamentos nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

8. DA FORMA DE JULGAMENTO
O julgamento deverá ser MENOR PREÇO POR ITEM.

9. DA ESTIMATIVA DA DESPESA
A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será realizada pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos orçamentários para atender a contratação oriunda deste procedimento licitatório estão previstos no Plano Plurianual e na Lei Estadual nº 3.745, de 23 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual), Programa de Trabalho 20.604.1015.2087 (Manter o Funcionamento das Unidades da Estrutura Administrativa), Elemento de Despesa 33.90.39 (Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), Fonte de Recursos 3240 (Recursos Arrecadados Diretamente pela Entidade). 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Sem prejuízo das demais exigências a serem previstas em Edital, são requisitos para qualificação técnica:
a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo. 
· Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do serviço/fornecimento objeto deste instrumento;
· Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços/fornecimentos com as especificações demandadas no objeto deste termo em contrato para atender com pelo menos 40% (quarenta por cento) do quantitativo de serviços/fornecimentos solicitados neste termo.
· Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços/fornecimentos com as especificações demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de 50% (cinquenta por cento) da vigência proposta, ou seja, pelo menos 06 (seis) meses de atuação.
A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverá ser avaliada individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.
Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos, a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global do quantitativo de serviços/fornecimentos ao mesmo período.
O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços/fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.
O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s) estará(ão) sujeito(s) à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.
A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.
b) Licença ambiental de operação do fabricante dos equipamentos, expedido pelo órgão estadual competente;
c) Certificado emitido por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que os suprimentos, peças e materiais utilizados nos equipamento disponibilizados para a execução do objeto cumpram os critérios de sustentabilidade ambiental elencados no art. 5º da Instrução Normativa/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, adotada como boa prática pela Administração Estadual, bem como à Lei Federal 12.305/2010.
Caso a licitante não apresente o exigido nas alíneas acima sua proposta será desclassificada.

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A Agência IDARON, denominada Ordenadora de Despesa (unidade Contratante), é o órgão responsável pela identificação da demanda, requisição, processamento e pagamento da despesa. Será responsável pelo acompanhamento e certificação legal do contrato decorrente da licitação e providenciará a formalização de contrato, execução orçamentária e financeira, diante dos respectivos comprovantes devidamente conferidos e atestados previamente pelo gestor do Contrato.
A Contratante programará os meios necessários ao perfeito acompanhamento da execução contratual, expedindo regulamentos para a fiel execução do objeto pactuado e outros, colaborando com a harmonia e execução dos serviços, bem como com o funcionamento regular dos locais, sem dificultar as obrigações da Contratada.
A Contratante será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato decorrente da licitação, sendo responsável por previamente atestar a execução técnica dos serviços contratados, seus níveis mínimos e continuidade/escalabilidade ininterrupta dos mesmos, assim como quaisquer atividades relacionadas com a operação, inclusive emitindo as Ordens de Serviços de acordo com necessidade, sempre observando as definições deste Termo de Referência, em conformidade com a legislação e com o próprio Edital/Contrato.
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada pelos fiscais com base no Acordo de Níveis de Serviço constante no Anexo VI, visando monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo o gestor do contrato intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.
A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela IDARON, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da Contratada.
De acordo com Portaria designativa, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a Administração nomeará os fiscais do Contrato, os quais se responsabilizarão por anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, enfim adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando ao gestor do contrato, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do citado artigo legal; além de solicitar ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, no caso de decisões ou providências que ultrapassarem a sua competência.
Sem prejuízo do previsto no subitem anterior, e também de acordo com designação por Portaria, o Contrato contará com o Gestor do Contrato de que trata o inciso I, alínea “b”, do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, responsável por acompanhar o contrato adotando as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do mesmo; praticar atos de representação da Administração frente ao preposto; enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico; receber definitivamente o objeto, mediante termo circunstanciado, após os necessários procedimentos que comprovem a adequação do objeto aos termos contratuais, observado ainda o disposto no art. 69 da mesma Lei, de modo a aferir o atendimento aos princípios da legalidade, finalidade, eficiência e economicidade, além de, além de adotar outras ações cabíveis para gerenciamento efetivo do contrato.
No processamento do pagamento, a Diretoria de Administração e Finanças, rejeitará as Ordens de Serviços que não se demonstrarem em consonância com os ditames legais e contratuais, devolvendo-as para regularização e justificativas e glosando as parcelas irregulares apontadas pelo gestor, de acordo com o Acordo de Nível de Serviços, sem prejuízo da apuração de responsabilidade, caso se identifique dano ao erário.
A fiscalização do Contrato se dará pela verificação das especificações do objeto, metodologia e demais disposições deste documento, garantindo-se o cumprimento de todas as obrigações nele contidas, sendo certo que a ADMINISTRAÇÃO fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao especificado, conforme atribuições e competências definidas acima. 
A fiscalização pela ADMINISTRAÇÃO, não desobriga a Contratada de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.
A ausência de comunicação por parte da ADMINISTRAÇÃO referente a irregularidades ou falhas, ou qualquer omissão total ou parcial do Gestor do Contrato ou da fiscalização não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e controle dos serviços, nas condições previstas neste Termo de Referência, determinadas no Contrato.
Da mesma forma, a fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666/93. 
A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
A Contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da ADMINISTRAÇÃO e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.
A ADMINISTRAÇÃO realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela Contratada e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.
A avaliação será considerada pela ADMINISTRAÇÃO para aquilatar a necessidade de solicitar à Contratada que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela Contratada, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacidade técnica em licitações públicas.
Ao gestor do contrato se resguarda o direito de, a qualquer momento, verificar as condições de prestação dos serviços, inclusive contratando técnico ou empresa especializada, caso necessário.
Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a ADMINISTRAÇÃO reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:
c) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado que estiver sem uniforme ou crachá, que venha embaraçar ou dificultar a fiscalização ou, for julgado inconveniente ou desobediente das normas contratuais ou de funcionamento da unidade adotando procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, devendo a Contratada providenciar a substituição do empregado;
d) Propor, fundamentado em fatos, a suspensão da prestação dos serviços, total ou parcialmente, em definitivo ou temporariamente, bem como diligenciar para que sejam aplicadas à Contratada as penalidades previstas no contrato, assegurado à Contratada, o direito de ampla defesa e o contraditório. 
O gestor e os fiscais do Contrato deverão executar a conferência e medição dos serviços, descontando-se, do valor devido como pagamento, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados ocorrida por motivos imputáveis à Contratada, apuradas no Acordo de Nível de Serviços e relatórios do Sistema de Contabilização e Bilhetagem de Impressão e Cópia, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no CONTRATO, assegurado à Contratada, a ampla defesa e o contraditório. 
O gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a apresentação de quaisquer documentos referentes aos serviços contratados. 
Os fiscais do Contrato exercerão a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações da Contratada, realizando a supervisão das atividades por ela desenvolvidas e efetivando avaliações periódicas. As deficiências e irregularidades que forem constatadas serão comunicadas ao gestor do contrato, para que este providencia a comunicação:
a) Verbalmente, para os casos rotineiros ou urgentes.
b) Por escrito, para as situações complexas, estipulando-se, quando pertinente, prazo certo para a correção da irregularidade. As comunicações formais serão registradas no Diário de Ocorrências ou por Carta Formal remetida à Contratada, sendo ainda válidas as correspondências via e-mail, desde que este tenha sido devidamente registrado por informação oficial da Contratada.
c) Por publicação no Diário Oficial do Estado, no caso de recusa do recebimento da notificação ou insucesso de remessa postal com Aviso de Recebimento.
O gestor do contrato emitirá o Termo de Recebimento dos Serviços e certificará a nota fiscal, observando os documentos comprobatórios por parte da Contratada, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações: 
I. indicação da nota fiscal emitida e dos serviços executados;
I. detalhamento e totalização das glosas mediante faltas apuradas, sanções ou serviços com qualidade inferior ou inadequados rejeitados na fiscalização (anexando os documentos probantes pertinentes, sempre que possível);
I. Acordo de Níveis de Serviço com as Ordens de Serviços devidamente preenchidas e assinadas pelas partes;
I. totalização geral da cobrança, com quadro resumo dos valores faturados;
I. informações acerca do cumprimento, ou não, de todas as obrigações por parte da Contratada;
I. registro de ocorrências, problemas, notificações, situações verificadas pela Contratada ou sinistros detectados durante o mês, registrados pelos fiscais do contrato, com relatos das soluções ou providências adotadas, bem como seu desfecho, mesmo que remetendo-se o desfecho final a episódios ocorridos nos meses anteriores.
No que concerne aos serviços objeto deste Termo de Referência, a Contratada indicará um preposto, aceito pelo Contratante, durante a vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela Contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

13. DA GARANTIA CONTRATUAL
A empresa vencedora deverá prestar garantia em até 10 (dez) dias úteis do ato da assinatura do contrato, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global dos serviços relativos aos itens adjudicados à empresa, na modalidade de sua preferência, a qual ficará sob a responsabilidade da IDARON, nos termos do § 1º, do art. 56, da Lei nº 8.666/93.
As modalidades de garantia pela qual a licitante vencedora poderá optar são:
d) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avalizados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
e) seguro-garantia;
f) fiança bancária.
A licitante vencedora obriga-se a apresentar a garantia para o período integral da vigência contratual, e, no caso de prorrogação do contrato a ser firmado, comprovar sua validade e atualização (renovação), para o novo período contratual.
A garantia prestada em dinheiro somente será liberada/restituída 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, mediante requerimento formal da Contratada, após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à Contratante ou a terceiros.
A perda da garantia em favor da IDARON, por inadimplemento das obrigações contratuais firmadas, far-se-á de pleno direito, independente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial das demais sanções previstas no contrato a ser firmado, quando identificada a inadimplência por parte da Contratada diante de sanções ou restituições não regularizadas, quando a administração fará a retenção até o limite de saldo de sua posse.
A garantia deverá ser novamente integralizada pela Contratada em no máximo 30 (trinta) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores relativos às deduções legais previstas, e nos casos de prorrogação de prazo ou acréscimo de valores deverá ser atualizada na mesma proporção, em conformidade com o art. 56, § 2º, da Lei nº 8.666/93.
A qualquer tempo, mediante comunicação à IDARON, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades legais previstas neste Termo de Referência.
A garantia prestada em dinheiro será liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei federal 8.666/93.
A garantia prestada pela Contratada responderá por qualquer das suas obrigações decorrentes do Contrato, inclusive as multas que a ela venham a ser aplicadas.

14. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, onde em tal período os preços serão fixos e irreajustáveis, podendo ser prorrogado por iguais ou sucessivos períodos, pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses, conforme o inciso IV do Art.57 da Lei 8666/93. 
O início do contrato poderá ser alterado no caso de haver necessidade por parte da administração de fazê-lo.
No caso do contrato ser renovado em sua totalidade de prazo, conforme prevê o inciso IV, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93, todos os equipamentos vinculados ao contrato se tornarão patrimônio da Contratante, que serão recebidos através do Setor de Patrimônio da IDARON, para serem inseridos ao patrimônio da autarquia e utilização conforme interesse público.
Caso o contrato não seja prorrogado até o prazo final de 48 (quarenta e oito) meses, conforme previsto no inciso IV do art. 57 da Lei nº 8.666/93, o gestor do contrato emitirá Termo de Devolução à Contratada, que nominará todos os equipamentos dispostos para o contrato, para que os equipamentos sejam retirados nas Unidades onde estão instalados em até 30 (trinta) dias.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Além das demais obrigações exigidas em Lei e as estabelecidas neste instrumento, à Contratada se obriga à: 
ao) Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, apresentando a caução na modalidade escolhida, referente ao período contratual, em até 10 (dez) dias úteis da data da assinatura do contrato.
ap) Designar formalmente o preposto, na data da assinatura do contrato, que se reportará diretamente ao Gestor do Contrato, para, durante a vigência contratual, representá-la administrativamente sempre que for necessário.
aq) Apresentar a Contratante os cronogramas de instalação e das manutenções preventivas, sujeitando-os à aprovação da Contratante, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato;
ar) Apresentar ao gestor do contrato listagem de todos os equipamentos a serem disponibilizados à Contratada contendo identificação única; 
as) Iniciar a prestação do objeto contratado, no prazo estabelecido no item 5 deste instrumento, devendo, para tanto, realizar os serviços para os quais foi Contratada dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente;
at) Entregar os equipamentos instalados e em pleno funcionamento, nos locais definidos, fornecendo, sem quaisquer ônus para a Contratante, todo e qualquer material e acessório necessário para a instalação e pleno funcionamento das impressoras locadas;
au) Executar os serviços licitados nas quantidades, preços, formas e prazos estipulados na sua proposta; 
av) Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência da execução do objeto. 
aw) Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica de acidentes trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da Contratante;
ax) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à Contratante, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei; 
ay) Prestar à Contratante qualquer informação sobre o objeto a ser executado, sobretudo qualquer dificuldade encontrada no cumprimento do mesmo; 
az) Fornecer ao Contratante, juntamente com os equipamentos, publicações e/ou manuais relacionados aos mesmos; 
ba) Prestar, sem ônus para a Contratante, os serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos, fornecendo as peças/acessórios de reposição e os materiais de limpeza e lubrificação necessários à realização de tais serviços, bem como os suprimentos para funcionamento das impressoras, às suas expensas, mantendo-as permanentemente revisadas, através de pessoal técnico qualificado e devidamente identificado mediante crachás ou uniformes, para livre acesso às dependências da Contratante, onde se encontram instalados os equipamentos; 
bb) Garantir à Contratante o pleno uso dos equipamentos, resguardando-os de quaisquer embaraços ou turbações de terceiros; 
bc) Responder pelos vícios e defeitos dos equipamentos; 
bd) Reduzir "pro rata tempore", o valor do mínimo contratual de qualquer equipamento, sempre que o mesmo, devido a problemas técnicos ou falta de peças cujo fornecimento constitua obrigação da Contratada, ficar sem condições normais de funcionamento; 
be) Fazer com que seus empregados se submetam, durante o período de permanência nas dependências da Contratante, para a execução de serviços de manutenção, leitura, remoção, instalação, reinstalação de equipamentos e outros serviços pertinentes, aos regulamentos de segurança e disciplina do mesmo; 
bf) Apresentar mensalmente à Contratante o documento fiscal e os relatórios exigidos para pagamento dos serviços até o terceiro dia útil do mês subsequente; 
bg) Apresentar a leitura mensal de cópias efetivamente produzidas, juntamente com a Nota fiscal/Fatura, com o devido aceite da fiscalização da Contratante, registrando a dedução de cópias imperfeitas por defeito do equipamento e/ou insuficiência de materiais, ou ainda, cópias para teste do equipamento, caso existam e ainda as requisições expedidas; 
bh) Fornecer em quantidade e frequência adequada, as demandas estimadas de todos e quaisquer insumos/materiais de consumo utilizados, tais como cilindro, revelador, toner, lâminas de limpeza, novos e de primeira qualidade, sem ônus para a Contratante, de tal forma que não haja paralisação ou prejuízo dos serviços; 
bi) Os funcionários da empresa Contratada deverão se apresentar devidamente uniformizados e identificados por crachá; 
bj) Recolher a carcaça dos materiais substituídos, considerados inservíveis, dando-lhes o devido descarte, de acordo com as normas ambientais; 
bk) Providenciar o desligamento, transporte e reinstalação de equipamento em funcionamento, quando, por necessidade da Contratante, o mesmo tiver que ser instalado em outro local físico da Unidade indicada. Nesta hipótese, a Contratada não poderá cobrar do Contratante as despesas com embalagem, seguro, transporte e reinstalação do equipamento no novo local;
bl) Ressarcir quaisquer danos ou prejuízos causados por seus prepostos ao patrimônio da Contratante, desde que as responsabilidades sejam efetivamente comprovadas; 
bm) Fornecer aos seus funcionários todos os materiais e equipamentos necessários e proteção à saúde e à segurança (EPI); 
bn) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a sofrer seus empregados na execução dos serviços; 
bo) Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato.
bp) Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidas na legislação pertinente, de forma a não interferir no andamento das atividades da Contratante; 
bq) Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a Contratante, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade; 
br) Responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pelas despesas de instalações, testes, seguros, laudos, encargos, honorários, multas convencionais, obrigações trabalhista, fiscal, previdenciária, comercial e civil, pagamentos de salários, uniformes, treinamento, segurança e assistência médico-hospitalar dos trabalhadores envolvidos nas atividades Contratadas, bem como, por todos os dispêndios, judiciais ou extrajudiciais, incidentes sobre a prestação dos serviços; 
bs) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal súbito, quando em serviço de manutenção preventiva e corretiva do equipamento e/ou outros serviços contratados, assegurando-lhes o cumprimento a todas as determinações trabalhistas e previdenciárias cabíveis e assumindo, ainda, as responsabilidades civil, penal, criminal e demais sanções legais decorrentes do eventual descumprimento dessas medidas; 
bt) Cumprir os postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual, e/o municipal, quanto à Segurança e Medicina do Trabalho, assumindo todos os ônus de infrações; 
bu) Não utilizar as dependências da Contratante para qualquer atividade estranha ao objeto contratado; 
bv) Se responsabilizar pelo pagamento de toda e qualquer indenização por danos causados à Contratante e/ou a terceiros, por culpa ou dolo seus, ou de seus empregados, decorrentes da execução dos serviços ora contratados. Todas as providências judiciais ou extrajudiciais para solução de questões vinculadas e danos causados a terceiros serão de responsabilidade da Contratada e tomadas em seu próprio nome e às suas expensas;
bw) A Contratante fica, desde logo, autorizada a descontar, de qualquer pagamento à Contratada, valores que porventura venha a pagar a terceiros e que decorram de danos previstos no item anterior;
bx) Disponibilizar meios de controle de gerenciamento de cópias com senha para impressão, para os dois tipos de equipamentos desejados, a serem controlados pelo fiscal do contrato; 
by) Não retirar os equipamentos de sua propriedade das dependências da Contratante sem prévia e formal comunicação ao gestor do contrato; 
bz) Cumprir o disposto no art. 6º da Instrução Normativa/MPOG nº 01/2010, adotando práticas de sustentabilidade na execução dos serviços;
ca) Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do Contratante, sob pena de rescisão contratual;
cb) Manter atualizados junto à Contratante o endereço comercial, de correio eletrônico e o número de telefone;
cc) São expressamente vedadas à Contratada:
c) O fornecimento de dados ou informações bem como a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da Administração da Contratante;
d) A subcontratação, cedência ou transferência, total ou parcial da execução do objeto contratado sem a prévia, expressa e formal autorização da Contratante;
e) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante durante a vigência do contrato.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Além das demais obrigações exigidas em Lei e as estabelecidas neste instrumento, à Contratante deverá: 
r) Acompanhar, fiscalizar e receber o objeto contratado nos termos do art. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993;
s) Emitir as Ordens de Serviços conforme se apresentarem as necessidades da Contratante;
t) Proporcionar à Contratada todas as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados, na forma e condições estabelecidas;
u) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto contratado que venham a ser solicitados pelo preposto da Contratada;
v) Verificar a manutenção pela Contratada das condições de habilitação estabelecidas na licitação e demais documentações exigíveis para efetivação do pagamento;
w) Efetuar mensalmente o pagamento devido pela execução dos serviços contratados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato, retendo os tributos devidos e créditos referentes a parcelas irregulares apontadas pelo gestor, de acordo com o Acordo de Nível de Serviços, bem como outras parcelas dedutíveis como sanções administrativas aplicadas à Contratada, dentre outras ocorrências;
x) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de execução dos serviços, rejeitando no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada, fixando prazo para a sua correção, bem como quanto à aplicação de sanções, alterações e revisões do contrato. 
y) Zelar pelos equipamentos da Contratada, usando os equipamentos de conformidade com as instruções técnicas fornecidas, não podendo sublocá-los, cedê-los ou transferi-los a terceiros, total ou parcialmente; 
z) Levar ao conhecimento da Contratada as turbações de terceiros quanto aos equipamentos sobre sua responsabilidade; 
aa) Não introduzir modificações de qualquer natureza nos equipamentos locados;
ab) Não consentir que terceiros executem quaisquer serviços de manutenção, remoção e instalação dos equipamentos; 
ac) Facilitar o acesso de pessoal autorizado da Contratada para a leitura dos medidores, realização e manutenção ou reparo dos equipamentos e ainda para seu desligamento ou remoção nas hipóteses cabíveis; 
ad) Arcar com qualquer dano, prejuízo ou inutilização dos equipamentos, causados pelo mau uso e descumprimento das normas e instruções técnicas pertinentes; 
ae) Realizar os serviços de preparação necessários à instalação das máquinas, de acordo com as instruções da Contratada; 
af) Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;
ag) Autorizar a devolução da garantia prestada em dinheiro e dos valores depositados em conta vinculada à Contratada após o término do contrato, nos prazos definidos neste termo;
ah) Realizar a devolução dos equipamentos locados, se for o caso.

17. PAGAMENTO
O faturamento mensal será calculado de acordo com a quantidade de cópias e impressões utilizadas no período de um mês (há de se considerar o período do primeiro dia útil de cada mês e o último dia útil), com base única e exclusivamente nos serviços previamente autorizados pela Administração e efetivamente prestados, incluindo todos os custos diretos e indiretos pertinentes à prestação dos serviços, mediante a apresentação de ÚNICA Nota Fiscal Eletrônica ou Fatura pela Contratada, com descrição detalhada de todos os serviços prestados, desde que atenda a legislação tributária vigente), devendo conter no corpo da nota fiscal, a descrição do objeto, o número do contrato e os dados bancários da Contratada (n° banco, n° agência e n° da conta corrente, somente no caso destes não corresponderem ao informado na licitação e contrato) para aceite do gestor do contrato nos prazos definidos neste instrumento.
a) Os serviços de impressão serão faturados baseados no valor unitário do serviço, obedecendo às franquias previstas na Tabela 01 (mínimo contratual);
b) Para o cálculo do pagamento das impressões/cópias excedentes à franquia, será aplicado o valor unitário correspondente às impressões/cópias da franquia; 
c) Caso haja medição inferior à franquia mensal em algum período, será efetuado o pagamento no valor da franquia, e será registrado e computado o quantitativo de cópias/impressões da diferença a menor observada;
d) Sempre que o quantitativo de impressões/cópias realizadas for inferior ao da franquia mínima prevista, a nota fiscal/fatura deverá indicar a produção efetiva do período e separadamente o quantitativo correspondente à complementação devida pela Contratante; 
e) O quantitativo de toda complementação paga será considerado crédito da Contratante exclusivamente para efeito de compensação nas faturas subsequentes;
f) Nos meses posteriores à complementação, em que o valor efetivamente devido for superior ao do pagamento mínimo, deverá ser procedida a compensação e indicada na(s) fatura(s) as deduções cabíveis dos valores acumulados como crédito;
g) As deduções serão feitas de modo que a Contratada nunca receba menos que o valor da garantia de pagamento de franquia mínima, ficando eventuais resquícios para compensação nas faturas seguintes, na forma da alínea anterior; 
h) Restando valores pendentes ao fim do contrato ou quando de rescisão antecipada, os mesmos valores serão deduzidos da última fatura, até o limite da franquia mínima; 
i) Para efeito da primeira medição, caso o início da prestação dos serviços não ocorra no primeiro dia do mês, o primeiro pagamento será feito considerando a proporcionalidade da franquia mensal com o número de dias da prestação dos serviços naquele mês, acrescido da eventual produção excedente no mesmo período. Havendo produção inferior à da franquia, a diferença será considerada crédito a ser abatido no mês subsequente; 
j) Procedimento análogo ao da alínea anterior deverá ser adotado no último mês da prestação dos serviços, resguardado o direito à franquia mínima proporcional à Contratada; 
A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
h) Relatório da leitura mensal de cópias efetivamente produzidas, com o devido aceite da fiscalização da Contratante, registrando a dedução de cópias imperfeitas por defeito do equipamento e/ou insuficiência de materiais, cópias para teste do equipamento, caso existam;  
i) Relatório de todos os serviços de manutenção, especificando equipamento, local de instalação, defeitos apresentados e providências adotadas, quando for o caso;
j) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
k) Certidão Negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União;
l) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
m) Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Municipais; e
n) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT.
Serão aceitas as Certidões Positivas com efeito de negativas, sendo que a administração verificará a autenticidade das certidões nos sítios eletrônicos oficiais.
O Gestor do Contrato procederá ao recebimento e conferência dos relatórios de fiscalização dos fiscais do contrato e demais documentos exigidos, conforme competências definidas neste Termo de Referência, comparando-os aos valores e serviços mencionados no documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias contados a partir do recebimento dos respectivos documentos, procedendo ao ateste de conformidade pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93, encaminhando para fins de pagamento e procedendo com a glosa respectiva a ocorrência da aplicação de eventuais penalidades por execução de serviços irregulares ou carentes de comprovação.
A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor mensal apurado e conferido pelo gestor do contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuada pela Diretoria de Administração e Finanças da IDARON, no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle.
Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração se dará através da Agência IDARON, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.
Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária.
Na hipótese das notas fiscais ou documentos apresentados conterem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas. Neste caso restabelecem-se os prazos acima elencados contado a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento, conforme a fase processual correspondente.
A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada, conforme o caso e exigências legais.  
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)
         365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira, assim apurado:
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
                                                   365 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.
A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o caso e legislação vigente.
O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.

18. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.
Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:
a) Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.
b) Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:
f) Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da Tabela 2;
g) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de não apresentação da garantia no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;
h) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por ocorrência;
i) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
j) De 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:
· De 6 (seis) meses, nos casos de:
· Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou
· Prestação de serviço de baixa qualidade.
· De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
· De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
· Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);
· Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;
· Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;
· Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou
· Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;
· De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.
· Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.
· O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:
· Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;
· A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e
· Por determinação judicial.
As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual. 
Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços a contento.
A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):
f) Inexecução total ou parcial do contrato;
g) Apresentação de documentação falsa;
h) Comportamento inidôneo;
i) Fraude fiscal;
j) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.
Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no parágrafo anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:
d) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
e) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
f) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2: 
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 



TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
	04

	3
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	04

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	04

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02

	7
	Fornecer informação pérfida dos serviços contratados; por ocorrência.
	02

	8
	Não apresentar os cronogramas de instalação e manutenção preventiva dos equipamentos ou a listagem dos equipamentos, por ocorrência;
	02

	9
	Burlar as vedações expressas no termo de referência, por ocorrência.
	04

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10
	Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia;
	03

	11
	Zelar pelas instalações da autarquia e do ambiente de trabalho, por ocorrência e por dia;
	03

	12
	Instalar os equipamentos nos prazos estabelecidos ou disponibilizar os materiais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por ocorrência.
	03

	13
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização do contrato, por ocorrência; 
	02

	14
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por ocorrência; 
	01

	15
	Efetuar o pagamento dos salários e benefícios legalmente previstos, seguros, encargos fiscais e sociais do contrato, nos prazos legais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do Contrato, por empregado e por dia; 
	03

	16
	Apresentar documentação concernentes a encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, e outras definidas no termo de referência, sob pena de rescisão, por ocorrência;
	02

	17
	Apresentar relatórios e controles conforme exigido, por ocorrência e por dia;
	02

	18
	Indicar e manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto; 
	01

	19
	Providenciar treinamento para os usuários conforme previsto, por ocorrência; 
	01

	20
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01

	21
	Cumprir legislação ambiental referente a descarte dos resíduos sólidos.
	02

	22
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03

	Obs: Na primeira reincidência do item 16, o valor da multa será de 100% (cem por cento) do grau 03 da Tabela 1, e a próxima reincidência caberá rescisão unilateral do Contrato.



19. DO REAJUSTAMENTO
Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, nos termos dos artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192/01, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do índice de preços geral Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou outro que venha substituí-lo, com base na seguinte fórmula:
                R = [(I - Io).P]/Io
Em que:
a)  Para o primeiro reajuste:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do reajuste;
Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 
P = preço atual dos serviços.
b)  Para os reajustes subsequentes:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do novo reajuste;
Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste
efetuado; 
P = preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado.
O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 
c) Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital, ou seja, a data da sessão pública;
d) Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.
O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste instrumento. 
Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão. 
Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
c) A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano; e
d) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros.
Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, nos termos do art. 65, § 8o da Lei nº 8.666/93, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

20. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, devendo permitir que a entidade competente do Governo de Rondônia inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos ao contrato. Para isso, a Contratada deverá:
a) Manter todos os documentos e registros referentes ao Contrato por um período de três (3) anos após a conclusão dos fornecimentos contemplados no respectivo contrato; 
b) Entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do Contrato à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso a Contratada não cumpra a exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte do Órgão Competente, a Contratante, inteiramente a sua discrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela.
Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um funcionário da Contratada, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas, a Administração poderá declarar a Contratada e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas inelegíveis, temporária ou permanentemente, para participar de futuras licitações ou contratos.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS
As omissões, dúvidas e casos não previstos neste Termo de Referência serão resolvidos e decididos aplicando-se a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, os Decretos Estaduais nº 10.898/2004 e 12.205/2006, e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente.
Poderá ser realizado acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
Na ausência de prazos definidos neste instrumento, salvo justificativa da Administração, entenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos agentes envolvidos, em consonância com a Lei nº 9.784/99.

22. DOS ANEXOS
Integra de maneira indissociável este termo os seguintes anexos:
a) ANEXO I – ENDEREÇOS DAS LOCALIDADES;
b) ANEXO II – MODELO DE IMPRESSÃO DE GTA;
c) ANEXO III – ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA;
d) ANEXO IV – MODELO DE CARTA PROPOSTA;
e) ANEXO V - MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO – OS;
f) ANEXO VI – ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO.


Porto Velho, 12 de agosto de 2016.

	      Elaboração Administrativa:


           Iulsf Anderson Michelon
 Assistente Estadual de Fisc. Agropecuária
                   Matr. 3000.42676

	      Solicitação Técnica e Revisão:


Jefferson M. N. Barbosa
Diretor Administrativo e Financeiro -    Em Substituição
Matricula: 3001.20463




Aprovação do Ordenador de Despesa:
Aprovado em: _____/_____/_____


Avenilson Gomes da Trindade
Presidente em Exercício da Agência IDARON

ANEXO I – DO TERMO DE REFEÊNCIA-
 ENDEREÇOS DAS UNIDADES DA AGÊNCIA IDARON

	Item
	LOCALIDADE
	ENDEREÇO

	01
	SEDE (CENTRAL)
	AV. FARQUAR, 2986 – BAIRRO PEDRINHAS – PALÁCIO RIO MADEIRA – PRÉDIO RIO CAUTÁRIO – 5° ANDAR – CEP 76.801-470

	02
	NOVA MAMORE
	AV. SEBASTIAO JOAO CLIMACO N° 06485 - BAIRRO SÃO JOSE - CEP 76857-000

	03
	VALE DO ANARI
	AV. VER ACIR JOSE DAMACENO N° 04185 - BAIRRO CENTRO - CEP 76867-000

	04
	TEIXEIROPOLIS
	RUA AFONSO PENA Nº 02300 - BAIRRO CENTRO IDARON - CEP 76928-000

	05
	ALTO ALEGRE DOS PARECIS
	AV. PRES PRUDENTE N° 03795 - BAIRRO CENTRO - CEP 76952-000

	06
	SANTA LUZIA DO OESTE
	RUA SANTANA OLHOS DAGUA N° 02434 - CEP 76950-000

	07
	THEOBROMA
	AV. SENADOR OLAVO PIRES N° 1881 BAIRRO CENTRO  CEP 76866-000

	08
	VALE DO PARAISO
	RUA 7 DE SETEMBRO N° 02369 - BAIRRO ST 2 - CEP 76923-000

	09
	CABIXI
	AV.TUPINAMBAS N° 02884 - BAIRRO CENTRO - CEP 76994-000

	10
	SAO DOMINGOS
	AV.ARYTON SENNA N° 00001 - BAIRRO CENTRO AGENCIA IDARON - CEP 76937990

	11
	MINISTRO ANDREAZZA
	TV TUNEIRA DO OESTE N° 03424 - BAIRRO CENTRO - CEP 76919-000

	12
	UNIAO BANDEIRANTES
	RUA JOSE SILVA C/ AV. 03 DE DESEMBRO, S/N° BAIRRO : CENTRO CEP: 76841-000.

	13
	NOVA UNIAO
	RUA GOV JORGE TEIXEIRA N° 02606 - BAIRRO CENTRO IDARON - CEP 76924-000

	14
	TARILANDIA
	RUA NELSON LOPES N° 02416 - BAIRRO CENTRO - CEP 76897-890

	15
	PORTO VELHO
	AV. FARQUAR, N°3450, BAIRRO: PEDRINHAS - CEP: 76.801-478.

	16
	MIRANTE DA SERRA
	RUA RIO BRANCO Nº 02637 - BAIRRO CENTRO - CEP 76926-000

	17
	SAO MIGUEL DO GUAPORE
	AV. SÃO PAULO N° 00436 - BAIRRO ST 2 - CEP 76932-000

	18
	ALTO PARAISO
	RUA PATRICIA MARINHO N° 03404 ST1 - BAIRRO CENTRO - CEP 76862-000

	19
	NOVA BRASILANDIA DO OESTE
	RUA GETULIO VARGAS N° 02937 - BAIRRO ST 1 - CEP 76958-000

	20
	ALVORADA DO OESTE
	AV. MAL RONDON Nº 05439 - BAIRRO ST 2 - CEP 76930-000

	21
	CORUMBIARA
	AV. ITALIA CAUTIERO FRANCO N° 2290 BAIRRO CENTRO CEP 76.900-095

	22
	CEREJEIRAS
	RUA SERGIPE Nº 01551 - BAIRRO LIBERDADE - CEP 76997-000

	23
	URUPA
	AV. CABO BARBOSA N° 00898 -  BAIRRO SAMAUMA - CEP 76929-000

	24
	SERINGUEIRAS
	AV. JORGE FRANCA SHINAYDER N° 0464 - BAIRRO CENTRO ESQ C/AV.JORGE TEIXEIRA - CEP 76934-000

	25
	VILHENA
	RUA DEOFI ANTONIO JEREMIAS Nº 00265 - BAIRRO JD AMERICA - CEP 76980-000

	26
	PIMENTA BUENO
	RUA FAGUNDES VARELA N° 00367 - BAIRRO PIONEIROS - CEP 76970-000

	27
	MACHADINHO DO OESTE
	AV. SÃO PAULO N° 03163 - BAIRRO CENTRO - CEP 76868-000

	28
	ROLIM DE MOURA
	AV. CURITIBA N° 04499 - BAIRRO CENTRO - CEP 76940-000

	29
	PRESIDENTE MEDICI
	RUA INDEPENDENCIA N° 02548 - BAIRRO CENTRO - CEP 76916-000

	30
	ALTA FLORESTA DO OESTE
	AV. RIO DE JANEIRO N° 03752 - BAIRRO CENTRO - CEP 76954-000

	31
	COLORADO DO OESTE
	AV. MARECHAL RONDON Nº 02984 - BAIRRO CENTRO - CEP 76993-000

	32
	OURO PRETO DO OESTE
	RUA SERINGUEIRAS N° 00760 - BAIRRO JD TROPICAL - CEP 76920-000

	33
	SAO FRANCISCO DO GUAPORE
	AV. BRASIL N° 04940 - BAIRRO CIDADE ALTA ENTRE AV 3 C/ RUA 8 - CEP 76935-000

	34
	ESPIGAO DO OESTE
	RUA ACRE N° 02783 - BAIRRO VISTA ALEGRE IDARON - CEP 76974-000

	35
	JARU
	RUA FLORIANAPOLIS N° 02512 - BAIRRO ST 3 - CEP 76890-000

	36
	JI-PARANA
	RUA DO BRILHANTE N° 00290 - BAIRRO URUPA - CEP 76900-150

	37
	BURITIS
	RUA JOSE CARLOS DA MATA N° 01343 - BAIRRO ST 1 - CEP 76880-000

	38
	ARIQUEMES
	AV JK N° 01597 - BAIRRO SETOR INSTITUCIONAL IDARON - CEP 76872-869

	39
	CACOAL
	RUA ANTONIO DE PAULA NUNES N° 01271 - BAIRRO CENTRO - CEP 76963-868
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ANEXO III - DO TERMO DE REFEÊNCIA 
ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA






































ANEXO IV- DO TERMO DE REFEÊNCIA 
MODELO DE CARTA PROPOSTA
(em papel timbrado da empresa)

À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Pregão (informar se eletrônico ou presencial) nº (informar nº do edital) 	



A empresa______________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº__________________, Inscrição Estadual nº____________________, sediada na (endereço completo)____________________________________, telefone_________, após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em referência apresenta sua proposta nos termos consignados no mencionado ato convocatório e seus anexos, com os quais concordamos plenamente. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação contínua de serviços de locação de 40 (quarenta) máquinas multifuncionais de impressão, cópia e digitalização, em regime de comodato, novas, de primeiro uso, incluindo software de gerenciamento, serviços de manutenção preventiva e corretiva com a substituição de peças/componentes e ainda fornecimento de suprimentos de impressão, para atender as necessidades da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON pelo período de 12 (doze) meses.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	CONSUMO MENSAL
	CONSUMO ANUAL
	VALOR
UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Locação de 40 (quarenta) impressoras multifuncional Laser com as especificações e quantitativos abaixo.
	Cópia
	282.586*
	3.391.032
	
	


*Obs.: Será respeitada a divisão mensal consoante o previsto na TABELA 01, do Item 2.1 do Termo de Referência.

	DESCRIÇÃO DA IMPRESSORA
	QUANT.
	MARCA
	MODELO

	1.
	
	
	

	2.
	
	
	



1. Prazo de validade da Proposta: (preencher) não inferior a 60 (sessenta) dias. 
2. Prazo de entrega: (preencher)
3. Responsável suporte técnico:
4. Canais de contrato com suporte técnico (telefones e e-mail):

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, que as impressoras serão instaladas nos locais definidos pela Agência IDARON, que a divisão mensal será cumprida de acordo com o previsto, que manteremos o percentual de até 10% de impressoras sobressalentes, para cada modelo utilizado, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência, 
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como custos com capacitação e treinamento dos usuários da Contratada, custos com a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos fornecendo todas as peças, acessórios, componentes e outros materiais necessários, custos com os suprimentos para a quantidade de cópias previstas, custos com o Sistema de Contabilização e Bilhetagem de Impressão e Cópia, gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, frete, taxas, ou quaisquer outras despesas diretas ou indiretas que possam incidir sobre a contratação, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos, sendo de nossa inteira responsabilidade, ainda, os que porventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados.

Razão Social: _____________________________________
	CNPJ/MF: _______________
	Endereço: __________________________________________
	Tel./Fax: _______________
	CEP: ____________________
	Cidade: __________________________ UF: __________
	Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________
		
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:
	Nome:________________________________________________________
	Endereço:_____________________________________________________
	CEP:_________________Cidade:________________________UF:_______
	CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________
	RG nº.:___________________________Expedido por: ____________
	Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________

(Local)................., de 2016.



...........................................................................
(Nome e assinatura do representante legal da empresa)



Observações:

1. As empresas deverão apresentar junto a sua proposta “FOLDERS”/ENCARTES/FOLHETOS TÉCNICOS, CATÁLOGOS dos produtos ofertados para locação ou endereço eletrônico com o link, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente avaliação dos itens – de acordo com as especificações constantes no objeto e seu detalhamento constante no Termo de Referência.
2. Havendo omissão das informações relativas ao Prazo de validade da Proposta e ao Prazo de entrega considerar-se-ão os prazos previstos no edital como aceitos.










ANEXO V - DO TERMO DE REFEÊNCIA
 MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO – OS









































ANEXO VI – DO TERMO DE REFEÊNCIA
ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO
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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
BETA
	
N.º fls._______________

Rubrica:______________
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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
BETA
	
N.º fls._______________

Rubrica:______________





_________________________________________________________________________________________________________________________________
Av. Farquar, s/n - bairro: Pedrinha - Tel: (69) 3216-5366 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho - RO

 Fernando Nazaré Fernandes
Pregoeiro da Equipe BETA/SUPEL/RO



Av. Farquar, s/n - bairro: Pedrinha - Tel: (69) 3216-5366 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho - RO
					Fernando Nazaré Fernandes
Pregoeiro da Equipe BETA-SUPEL/RO



EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 569/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO II – DO EDITAL
 QUADRO DE ESTIMATIVA DE PREÇOS

	ITEM
	
DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	
	Contratação de empresa especializada para prestação contínua de serviços de locação de 40 (quarenta) máquinas multifuncionais de impressão, cópia e digitalização, em regime de comodato, novas, de primeiro uso, incluindo software de gerenciamento, suporte, serviços de manutenção preventiva e corretiva com a substituição de peças/componentes e ainda fornecimento de suprimentos de impressão, para atender as necessidades da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes no termo de referência.
FRANQUIA ANUAL: 3.391.032
DAS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES:
I. Para as unidades que realizam a impressão de 3000 a 6000 páginas por mês (32 locais/32 impressoras) foram estabelecidas as Impressoras MODELO BETA; e
II. Para as unidades que imprimem acima de 6.000 páginas (07 locais/ 08 impressoras) foram estabelecidas as Impressoras MODELO ALFA. 
Descrição completa no TR e SAMS.
	Serviço
	1
	36.736,18
	36.736,18

	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	36.736,18

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL
	R$ 440.834,16







(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)












EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 569/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO III
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

A...................................................................................... apresenta, a seguir, os dados de seu(s)
(Nome completo da empresa)
representante(s) legal (is) para assinatura do eventual CONTRATO:

NOME(S):
CARGO(S):
NACIONALIDADE(S): ESTADO CIVIL:
PROFISSÃO: RG: CIC:
RESIDÊNCIA (Domicílio):
Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:
CGC Nº: FONE: FAX:
ENDEREÇO COMERCIAL:
ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:
Rua/ Av.: Nº :
Município: Estado : CEP.:
Conta corrente: BANCO:
Agência: Código da Ag.: Conta corrente n.º:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

(Local)............................., de 2016.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS
AO TRABALHO DO MENOR




A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.




(Local)............................., de 2016.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)













(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O(A)......................................................... E A EMPRESA .............................................................  

O(A).................................... (órgão ou entidade pública), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais normas pertinentes, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
0. Contratação de empresa especializada para prestação contínua de serviços de locação de 40 (quarenta) máquinas multifuncionais de impressão, cópia e digitalização, em regime de comodato, novas, de primeiro uso, incluindo software de gerenciamento, suporte, serviços de manutenção preventiva e corretiva com a substituição de peças/componentes e ainda fornecimento de suprimentos de impressão, para atender às necessidades da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, pelo período de 12 (doze) meses, para atender a Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON.
0. Para efeitos deste objeto, observar-se-á todas as disposições descritas no Edital e seus anexos.
0. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite legal.
0. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
1. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
2. O valor pactuado para remuneração mensal da contratação é na forma de Taxa de Administração fixada em .......... (.....) % sobre o valor mensal dos serviços, apurado conforme definido no Termo de Referência, anexo ao Edital.
2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
1. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3. Os recursos orçamentários para atender a contratação oriunda do procedimento licitatório estão previstos no Plano Plurianual e na Lei Estadual nº 3.745, de 23 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual), Programa de Trabalho 20.604.1015.2087 (Manter o Funcionamento das Unidades da Estrutura Administrativa), Elemento de Despesa 33.90.39 (Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), Fonte de Recursos 3240 (Recursos Arrecadados Diretamente pela Entidade). 
1. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O faturamento mensal será calculado de acordo com a quantidade de cópias e impressões utilizadas no período de um mês (há de se considerar o período do primeiro dia útil de cada mês e o último dia útil), com base única e exclusivamente nos serviços previamente autorizados pela Administração e efetivamente prestados, incluindo todos os custos diretos e indiretos pertinentes à prestação dos serviços, mediante a apresentação de ÚNICA Nota Fiscal Eletrônica ou Fatura pela Contratada, com descrição detalhada de todos os serviços prestados, desde que atenda a legislação tributária vigente), devendo conter no corpo da nota fiscal, a descrição do objeto, o número do contrato e os dados bancários da Contratada (n° banco, n° agência e n° da conta corrente, somente no caso destes não corresponderem ao informado na licitação e contrato) para aceite do gestor do contrato nos prazos definidos neste instrumento:

5.1.1 Os serviços de impressão serão faturados baseados no valor unitário do serviço, obedecendo às franquias previstas na Tabela 01 (mínimo contratual);

5.1.2 Para o cálculo do pagamento das impressões/cópias excedentes à franquia, será aplicado o valor unitário correspondente às impressões/cópias da franquia; 

5.1.3 Caso haja medição inferior à franquia mensal em algum período, será efetuado o pagamento no valor da franquia, e será registrado e computado o quantitativo de cópias/impressões da diferença a menor observada;

5.1.4 Sempre que o quantitativo de impressões/cópias realizadas for inferior ao da franquia mínima prevista, a nota fiscal/fatura deverá indicar a produção efetiva do período e separadamente o quantitativo correspondente à complementação devida pela Contratante; 

5.1.5 O quantitativo de toda complementação paga será considerado crédito da Contratante exclusivamente para efeito de compensação nas faturas subsequentes;

5.1.6 Nos meses posteriores à complementação, em que o valor efetivamente devido for superior ao do pagamento mínimo, deverá ser procedida a compensação e indicada na(s) fatura(s) as deduções cabíveis dos valores acumulados como crédito;
5.1.7 As deduções serão feitas de modo que a Contratada nunca receba menos que o valor da garantia de pagamento de franquia mínima, ficando eventuais resquícios para compensação nas faturas seguintes, na forma da alínea anterior;

5.1.8 Restando valores pendentes ao fim do contrato ou quando de rescisão antecipada, os mesmos valores serão deduzidos da última fatura, até o limite da franquia mínima; 

5.1.9 Para efeito da primeira medição, caso o início da prestação dos serviços não ocorra no primeiro dia do mês, o primeiro pagamento será feito considerando a proporcionalidade da franquia mensal com o número de dias da prestação dos serviços naquele mês, acrescido da eventual produção excedente no mesmo período. Havendo produção inferior à da franquia, a diferença será considerada crédito a ser abatido no mês subsequente; 

5.1.10 Procedimento análogo ao da alínea anterior deverá ser adotado no último mês da prestação dos serviços, resguardado o direito à franquia mínima proporcional à Contratada; 

5.2 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a) Relatório da leitura mensal de cópias efetivamente produzidas, com o devido aceite da fiscalização da Contratante, registrando a dedução de cópias imperfeitas por defeito do equipamento e/ou insuficiência de materiais, cópias para teste do equipamento, caso existam;  
b) Relatório de todos os serviços de manutenção, especificando equipamento, local de instalação, defeitos apresentados e providências adotadas, quando for o caso;
c) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
d) Certidão Negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União;
e) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
f) Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Municipais; e
g) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT.

5.3 Serão aceitas as Certidões Positivas com efeito de negativas, sendo que a administração verificará a autenticidade das certidões nos sítios eletrônicos oficiais;

5.4 O Gestor do Contrato procederá ao recebimento e conferência dos relatórios de fiscalização dos fiscais do contrato e demais documentos exigidos, conforme competências definidas neste Termo de Referência, comparando-os aos valores e serviços mencionados no documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias contados a partir do recebimento dos respectivos documentos, procedendo ao ateste de conformidade pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93, encaminhando para fins de pagamento e procedendo com a glosa respectiva a ocorrência da aplicação de eventuais penalidades por execução de serviços irregulares ou carentes de comprovação;

5.5 A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor mensal apurado e conferido pelo gestor do contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuada pela Diretoria de Administração e Finanças da IDARON, no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle;
5.6 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo; 

5.7 Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida;

5.8 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

5.9 O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração se dará através da Agência IDARON, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93;

5.10 Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária;

5.11 Na hipótese das notas fiscais ou documentos apresentados conterem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas. Neste caso restabelecem-se os prazos acima elencados contado a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento, conforme a fase processual correspondente;

5.12 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

5.13 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

5.14 A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada, conforme o caso e exigências legais;

5.15 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)
         365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira, assim apurado:
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
                                                   365 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

5.16 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa;

5.17 A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas;

5.18 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o caso e legislação vigente;

5.19 O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo;

5.20 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato;

5.21 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.
1. CLÁUSULA SEXTA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
5. Da Forma de Execução

0. A solução a ser fornecida deverá atender aos requisitos elencados a seguir:
a) Fornecimento de equipamentos em linha de produção, novos, de primeiro uso, devidamente instalados, para funcionamento em rede, devendo as impressoras multifuncionais e seus módulos opcionais serem do mesmo fabricante, visando à padronização do hardware, tornando uniformes os procedimentos de customização de aplicações e/ou formulários.;
b) Fornecimento dos suprimentos (toner), kits de manutenção, peças e acessórios das impressoras multifuncionais, novos e originais do fabricante.;

0. Na fase de implantação, a Contratada deverá ministrar treinamento para os servidores da Agência IDARON, nas instalações da Contratante, para a utilização, implantação, configuração, parametrização, gerenciamento, administração das funções e acessos aos equipamentos disponibilizados;

0. Gestão de páginas impressas, copiadas e digitalizadas, com a disponibilização de sistema de informação, possibilitando contabilização e bilhetagem;

0. Gestão de Suporte Técnico, com o suporte aos equipamentos e aos usuários, realizando os atendimentos gerados pelos chamados técnicos solicitados pelas Unidades da Contratante, com fornecimento de todas as peças, acessórios, componentes e outros materiais necessários à manutenção preventiva e corretiva, além de fornecer os suprimentos (toner, fusor) necessários para o pleno funcionamento, excetuando-se o papel que será fornecido pela Contratante;

0. Os equipamentos deverão ser disponibilizados em cada unidade e local definido pela Contratante. Todos os equipamentos e softwares ofertados no certame para os serviços deverão ser em idioma português ou com a devida tradução;

0. Todas as impressoras multifuncionais, para efeito de auditoria, deverão possuir recurso de contabilização de volumes impressos pelo próprio hardware, independentemente do software de gestão, para confirmação dos quantitativos informados nos relatórios;

0. Caso sejam necessários transformadores e/ou estabilizadores para garantia do correto funcionamento dos equipamentos, os mesmos deverão ser fornecidos pela Contratada;

0. O serviço de operação das impressoras será realizado por servidores da Agência IDARON, portanto, a Contratada não fornecerá pessoal próprio para operação das impressoras, somente para instalação inicial e treinamento em cada unidade, bem como a realização de manutenção preventiva e corretiva;

0. As impressoras serão mantidas nos locais da instalação original. Caso haja necessidade de removê-las para outro local, a remoção será feita pela Contratada, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após comunicação por escrito, sendo que, as despesas com as instalações elétricas, correrão por conta da Contratante;

0. As impressoras contratadas poderão ser substituídas por modelos tecnologicamente mais avançados, mediante autorização da Contratante, desde que apresentem características iguais ou superiores às contratadas e não gerem acréscimo no valor contratado;

0. A Contratada deverá ter em seu poder, um percentual de até 10% de impressoras sobressalentes, para cada modelo utilizado, para que seja encaminhado às unidades onde existir impressoras locadas, para os casos de substituição imediata para manutenção corretiva;
0. No caso específico da impressora locada apresentar algum defeito que impossibilite sua utilização, a mesma deverá ser substituída por outra das mesmas especificações ou superior, devendo o equipamento que apresentou defeito ser retirado pela Contratada para eventual conserto;

0. Se em um período de 30 (trinta) dias corridos ocorrerem mais de 3 (três) chamadas para assistência técnica referente ao mesmo problema ou 5 (cinco) chamadas referentes a problemas distintos, a Contratada deverá obrigatoriamente substituir o equipamento defeituoso;

0. A Contratada deverá entregar suprimentos de impressão para a Contratante, visando atender a demanda pelo período mínimo de 06 (seis) meses;

0. Para facilitar a distribuição nas unidades e diminuir os custos da contratação, os suprimentos (tonner), serão entregues no Almoxarifado da Agência IDARON, situado à Rua Aparicio de Moraes, n° 4371 - Bairro Industrial – Porto Velho/RO - CEP 76821-240, e recebidos pelo fiscal do Contrato;


 6.1.16. Será de responsabilidade da Contratante a distribuição dos suprimentos às Unidades, já que pela distribuição geográfica das Unidades em todo Estado, já há logística da autarquia para entrega de materiais para as unidades descentralizadas. Isso se aplica exclusivamente aos tonners de impressão. 
6.2- DA FISCALIZAÇÃO

6.2.1 A Contratante será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato decorrente desta licitação, sendo responsável por previamente atestar a execução técnica dos serviços contratados, seus níveis mínimos e continuidade/escalabilidade ininterrupta dos mesmos, assim como quaisquer atividades relacionadas com a operação, inclusive emitindo as Ordens de Serviços de acordo com a necessidade e em conformidade com a legislação e com o próprio Edital/Contrato, devendo, observar ainda todas as disposições contidas no item 12 do Termo de Referência.

6.1.2. No que concerne aos serviços, objeto do Termo de Referência, a Contratada indicará um preposto, aceito pelo Contratante, durante a vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.

6.1.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela Contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

6.1.4.  Ao gestor do contrato se resguarda o direito de, a qualquer momento, verificar as condições de prestação dos serviços, inclusive contratando técnico ou empresa especializada, caso necessário.

6.1.5. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a ADMINISTRAÇÃO reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado que estiver sem uniforme ou crachá, que venha embaraçar ou dificultar a fiscalização ou, for julgado inconveniente ou desobediente das normas contratuais ou de funcionamento da unidade adotando procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, devendo a Contratada, providenciar a substituição do empregado;

b) Propor, fundamentado em fatos, a suspensão da prestação dos serviços, total ou parcialmente, em definitivo ou temporariamente, bem como diligenciar para que sejam aplicadas à Contratada as penalidades previstas no contrato, assegurado à Contratada, o direito de ampla defesa e o contraditório. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
7.1. CONTRATADA:

7.1.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura Contratada, também se incluem os dispositivos a seguir:

7.1.2. fornecer, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, todo e qualquer material e acessório necessários para a instalação e pleno funcionamento dos equipamentos locados;

7.1.3. entregar os equipamentos instalados e em pleno funcionamento, nos locais definidos pelo CONTRATANTE;

7.1.4. fornecer ao CONTRATANTE, juntamente com os equipamentos, publicações e/ou manuais relacionados aos mesmos;

7.1.5. prestar, sem ônus para a CONTRATANTE, os serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos, fornecendo as peças de reposição e os materiais de limpeza e lubrificação necessários à realização de tais serviços, também às suas expensas, mantendo-os permanentemente revisados, através de pessoal técnico qualificado e devidamente identificado mediante crachás ou uniformes, para livre acesso às dependências da Instituição, onde se encontram instalados os equipamentos;

7.1.5 garantir ao CONTRATANTE o pleno uso dos equipamentos, resguardando-os de quaisquer embaraços ou turbações de terceiros;

7.1.6 Responder pelos vícios e defeitos dos equipamentos;

7.1.7 reduzir “pro rata tempore”, o valor do mínimo contratual de qualquer equipamento, sempre que o mesmo, devido a problemas técnicos ou falta de peças cujo fornecimento constitua obrigação da CONTRATADA, ficar sem condições normais de funcionamento;

7.1.8 fazer com que seus empregados se submetam, durante o período de permanência nas dependências do CONTRATANTE, para a execução de serviços de manutenção, leitura, remoção, instalação, reinstalação de equipamentos e outros serviços pertinentes, aos regulamentos de segurança e disciplina do mesmo, inclusive do Código de Ética da CONTRATANTE;

7.1.9 fornecer mensalmente ao CONTRATANTE relatório de todos os serviços de manutenção, especificando o equipamento, local de instalação, defeitos apresentados ou providências adotadas, quando for o caso;

7.1.10 Apresentar a leitura mensal de cópias efetivamente produzidas, juntamente com a Nota fiscal/Fatura, com o devido aceite da fiscalização da contratante, registrando a dedução de cópias imperfeitas por defeito do equipamento e/ou insuficiência de materiais, ou ainda, cópias para teste do equipamento, caso existam e ainda as requisições expedidas;

7.1.11 Fornecer em quantidade e freqüência adequada, as demandas estimadas de todo e qualquer insumos/materiais de consumo utilizados, tais como cilindro, revelador, toner, lâminas de limpeza, grampo, papel gramatura 75g/m²  e outros, novos e de primeira qualidade, sem ônus para a contratante, de tal forma que não haja paralisação ou prejuízo dos serviços;

7.2 Os funcionários da empresa CONTRATADA deverão se apresentar devidamente uniformizados e identificados por crachá;

7.2.1 Recolher a carcaça dos materiais substituídos, considerados inservíveis; providenciar o desligamento, transporte e reinstalação de equipamento em funcionamento, quando, por necessidade do CONTRATANTE, o mesmo tiver que ser instalado em outro local físico da unidade indicada. Nesta hipótese, a contratada não poderá cobrar do CONTRATANTE as despesas com embalagem, seguro, transporte e reinstalação do equipamento no novo local;

7.2.2. esponder por todos os ônus referentes ao serviço ora contratado, desde os salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente contrato;

7.2.3. Ressarcir quaisquer danos ou prejuízos causados por seus prepostos ao patrimônio da contratante, desde que as responsabilidades sejam efetivamente comprovadas;
7.2.4 Fornecer aos seus funcionários todos os materiais e equipamentos necessários e proteção à saúde e à segurança (EPI);

7.2.5 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a sofrer seus empregados na execução dos serviços;

7.2.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.2.7 Executar fielmente este contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, de forma a não interferir no andamento da CONTRATANTE;

7.2.8 Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade;

7.2.9 Responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pelas despesas de instalações, testes, seguros, laudos, encargos, honorários, multas convencionais, obrigação trabalhista, fiscal, previdenciária, comercial e civil, pagamentos, vestimenta, treinamento, segurança e assistência médico-hospitalar dos trabalhadores envolvidos nas atividades contratadas, bem como, por todos os dispêndios, judiciais ou extrajudiciais, incidentes sobre a prestação dos serviços;

7.2.10 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal súbito, quando em serviço de manutenção preventiva e corretiva do equipamento e/ou outros serviços contratados, assegurando-lhes o cumprimento a todas as determinações trabalhistas e previdenciárias cabíveis e assumindo, ainda, as responsabilidades civil, penal, criminal e demais sanções legais decorrentes do eventual descumprimento dessas medidas;

7.2.11 Cumprir os postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual, e/o municipal, quanto à Segurança e Medicina do Trabalho, assumindo todos os ônus de infrações;

7.2.12 Não utilizar as dependências da CONTRATANTE para qualquer atividade estranha ao objeto deste contrato;

7.2.13 A CONTRATADA será responsável pelo pagamento de toda e qualquer indenização por danos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, por culpa ou dolo seus, ou de seus empregados, decorrentes da execução dos serviços ora contratados. Todas as providências judiciais ou extrajudiciais para solução de questões vinculadas e danos causados a terceiros serão de responsabilidade da CONTRATADA e tomadas em seu próprio nome e às suas expensas;

7.2.14 A CONTRATANTE fica, desde logo, autorizada a descontar, de qualquer pagamento à CONTRATADA, valores que porventura venha a pagar a terceiros e que decorram de danos previstos no item anterior.
7.3. CONTRATANTE:

7.3.1 Além das demais obrigações exigidas em Lei e as estabelecidas neste instrumento, à Contratante deverá: 

a) Acompanhar, fiscalizar e receber o objeto contratado nos termos do art. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993;
b) Emitir as Ordens de Serviços conforme se apresentarem as necessidades da Contratante;
c) Proporcionar à Contratada todas as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados, na forma e condições estabelecidas;
d) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto contratado que venham a ser solicitados pelo preposto da Contratada;
e) Verificar a manutenção pela Contratada das condições de habilitação estabelecidas na licitação e demais documentações exigíveis para efetivação do pagamento;
f) Efetuar mensalmente o pagamento devido pela execução dos serviços contratados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato, retendo os tributos devidos e créditos referentes a parcelas irregulares apontadas pelo gestor, de acordo com o Acordo de Nível de Serviços, bem como outras parcelas dedutíveis como sanções administrativas aplicadas à Contratada, dentre outras ocorrências;
g) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de execução dos serviços, rejeitando no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada, fixando prazo para a sua correção, bem como quanto à aplicação de sanções, alterações e revisões do contrato. 
h) Zelar pelos equipamentos da Contratada, usando os equipamentos de conformidade com as instruções técnicas fornecidas, não podendo sublocá-los, cedê-los ou transferi-los a terceiros, total ou parcialmente; 
i) Levar ao conhecimento da Contratada as turbações de terceiros quanto aos equipamentos sobre sua responsabilidade; 
j) Não introduzir modificações de qualquer natureza nos equipamentos locados;
k) Não consentir que terceiros executem quaisquer serviços de manutenção, remoção e instalação dos equipamentos; 
l) Facilitar o acesso de pessoal autorizado da Contratada para a leitura dos medidores, realização e manutenção ou reparo dos equipamentos e ainda para seu desligamento ou remoção nas hipóteses cabíveis; 
m) Arcar com qualquer dano, prejuízo ou inutilização dos equipamentos, causados pelo mau uso e descumprimento das normas e instruções técnicas pertinentes; 
n) Realizar os serviços de preparação necessários à instalação das máquinas, de acordo com as instruções da Contratada; 
o) Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;
p) Autorizar a devolução da garantia prestada em dinheiro e dos valores depositados em conta vinculada à Contratada após o término do contrato, nos prazos definidos neste termo;
q) Realizar a devolução dos equipamentos locados, se for o caso.

8. CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
8.1. Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa;

8.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:

8.2.1 Advertência escrita:

8.2.1.1 a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada;

8.2.2. Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:

a) Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da Tabela 2;
b) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de não apresentação da garantia no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;
c) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por ocorrência;
d) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
e) De 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

8.2.3. O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93;

8.2.4. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

8.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:

8.3.1.De 6 (seis) meses, nos casos de:
a) Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou
b) Prestação de serviço de baixa qualidade.
c) De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
d) De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
e) Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);
f) Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;
g) Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;
h) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou
i) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

8.3.2. De até 5 (cinco) anos, no caso de:

a)  licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações;

8.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo;

8.5. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011;

8.6. O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:

8.6.2. Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;
8.6.3. A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e
8.6.4. Por determinação judicial.

8.7. As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis;

8.8. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual;

8.9. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

8.10. O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços a contento;

8.11. A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação;

8.12. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo;

8.13. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):

a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato;

8.14. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros;

8.15. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE;

8.16. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no parágrafo anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

8.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU;

8.18. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2: 
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 



TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
	04

	3
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	04

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	04

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02

	7
	Fornecer informação pérfida dos serviços contratados; por ocorrência.
	02

	8
	Não apresentar os cronogramas de instalação e manutenção preventiva dos equipamentos ou a listagem dos equipamentos, por ocorrência;
	02

	9
	Burlar as vedações expressas no termo de referência, por ocorrência.
	04

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10
	Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia;
	03

	11
	Zelar pelas instalações da autarquia e do ambiente de trabalho, por ocorrência e por dia;
	03

	12
	Instalar os equipamentos nos prazos estabelecidos ou disponibilizar os materiais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por ocorrência.
	03

	13
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização do contrato, por ocorrência; 
	02

	14
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por ocorrência; 
	01

	15
	Efetuar o pagamento dos salários e benefícios legalmente previstos, seguros, encargos fiscais e sociais do contrato, nos prazos legais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do Contrato, por empregado e por dia; 
	03

	16
	Apresentar documentação concernentes a encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, e outras definidas no termo de referência, sob pena de rescisão, por ocorrência;
	02

	17
	Apresentar relatórios e controles conforme exigido, por ocorrência e por dia;
	02

	18
	Indicar e manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto; 
	01

	19
	Providenciar treinamento para os usuários conforme previsto, por ocorrência; 
	01

	20
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01

	21
	Cumprir legislação ambiental referente a descarte dos resíduos sólidos.
	02

	22
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03

	Obs: Na primeira reincidência do item 16, o valor da multa será de 100% (cem por cento) do grau 03 da Tabela 1, e a próxima reincidência caberá rescisão unilateral do Contrato.


9. CLÁUSULA NONA– RESCISÃO

9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital;
9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
9.4.3. Indenizações e multas.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – VEDAÇÕES
10.1. É vedado à CONTRATADA:
10.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
10.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO
12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO
13.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Porto Velho/RO.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....
_________________________
Responsável legal da CONTRATANTE
_________________________
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:_________________________________
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